
ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO 

CNPJ: 76.339.68810001-09 	Telefone/Fax: 5541222/5541222 

Av. Vitoria, 167 

C.E.P.: 84620-000 	- Cruz Machado - PR 

Solicitação Nr.: 	80012015 

Data: 	 1511012015 

Nr. por Centro de Custo: 109 

Folha: 1/2 
Execução de Serviço 	 .5 JÍJ7. Lo 

E 1 Execução de Obra 

Compra 	 SOLICITAÇÃO DE MATERIAIS E/OU EXECUÇÃO DE OBRAS/SERVIÇOS 

SOLICITANTE: 

Centro de Custo: 293 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO Código da Dotação: 

Órgão: 6 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 06.01.2.026.3.3.90.30,07.99.00.00 (27912015) 

Unidade: 1 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Nome do Solicitante: KELLY 

Local de Entrega: ESCOLAS MUNICIPAL - 

Destinação: Solicito Chamada Pública conforme a Lei n°11.947 que dispõe sobre o Identificação: 
atendimento da alimentação escolar, sendo necessario utilizar 30% dos recursos 
repassados pelo FNDE no âmbito do PNAE na aquisição de gêneros 
alimenticios diretamente da Agricultura Familiar. 

Observações: 

ITENS SOLICITADOS: 

tem 1 Quantidade 	j Unid. j 	 Especificação jPreço Unit. Previsto jPreçoTotal Previsto 

1 200 ES BOLACHA CASEIRA EMBALADA EM PACOTES DE 1 ES (03-03- 0,0000 0,00 

4660) 

2 245 UM BOLO COCA DE BANANA 500 GRAMAS NÃO EVE APRESENTAR 0,0000 0,00 

TAMANHO IRREGULAR E NMÃO INTEGRIDADE DA MASSA. NÃO 

DEVERÁ ESTAR AMASSADO, QUEIMADO OU COE MANCHAS 

ESCURAS NA PARTE INFERIOR DO BOLO. ACONDICIONADO EM 

PACOTES DE POLIETILENO TRANSPARENTE. DEVERÁ ESTAR 

ROUJLADO COM DATA DE FABRICAÇÃO E PESO. 	(03-03- 

199) 

225 0W CANJICA DE MILHO BRANCA, EMBALAGEM DE 500 GRAMAS 0,0000 0,00 

(03-03-1727) 

4 220 UN CANJIQUINHA AMARELA (QUIRERA), EMBALAGEM DE Dl KG 0,0000 0,00 

03-03-1728) 

5 100 PCT FARINHA DE MILHO BRANCA 8100, PACOTE DE Dl KG (03- 0,0000 0,00 

O3-1290) 

6 400 ES FEIJAO PRETO DE Ia QUALIDADE - SAFRA NOVA 	- 0,0000 0,00 

PACOTE DE 1 QUILO (03-03-0022) 

7 637,5 KG MORANGO COE 100% DE APROVEITAMENTO, ES (03-02-0218) 0,0000 0,00 

85 ES PÃO DE FORMA BRANCO FATIADO - 500 GRAMAS - NÃO DEVE 0,0000 0,00 

APRESENTAR TAMANHO IRREGULAR E NÃO INTEGRIDADE DA 

Solicitante: KELLY .  .... .ftN.L'—'........................................  

Cruz Machado, 15 de Outubro de 2015. 

o 1 

Assinatura do Responsável 



ESTADO DO Ì'ARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO 

CNPJ: 76.339.68810001-09 	Telefone/Fax: 554 1222 / 554 1222 
Av. Vitoria, 167 

C.E.P.: 84620-000 	- Cruz Machado - PR 

Solicitação Nr.: 	800/2015 

Data: 	 15/10/2015 

Nr. por Centro de Custo: 109 

Folha: 2/2 
[ 	 ] Execução de Serviço 

[ 

	

1 Execução de Obra 

[ 	 ] Compra  SOLICITAÇÃO DE MATERIAIS E/OU EXECUÇÃO DE OBRAS/SERVIÇOS  

Item Quantidade Unid. Especificação Preço Unit. Previsto Preço Total Previsto 

MASSA - O PÃO NÃO DEVERÁ ESTAR AMASSADO, QUEIMADO 

OU COM MANCHAS ESCURAS NA PARTE INFERIOR DO PÃO. 

ACOMDICIONADO EM PACOTES DE POLIETILENO 000002 
TRANSPARENTE RESISTENTE, CONTENDO 1 UNIDADE E 500  

GRAMAS COM APROXIMADAMENTE 20 FATIAS. 0 PACOTE 

DEVERÁ ESTAR ROTULADO COM PESO E DATA DE FABRICAÇÃO. 

(03-03 -2240) 

q 	 450 UN 	SUCO DE UVA INTEGRAL ORGÂNICO 1 LT SEM CONSERVANTES, 0,0000 0,00 

SEM ADIÇÃO DE AÇUCAR, NÃO FERMENTADO, NÃO 

ALCOÓLICO. 	(03 -05-0299) 

Preço Total: 0,00 

Solicitante: KELLY :........................................................... 

Cruz Machado, 15 de Outubro de 2015. 

C l 

Assinatura do Responsável 



ESTADO DO ARANÁ 	Folha: 1/1 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO 

CNN: 	76.339.68810001-09 
Av. Vitoria, 167 
C,E.R: 	84620-000 	- Cruz Machado - PR 

AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO 

O(a) Presidente Da Comissão De Licitações, Elton Rick HolIen, no uso das atribuições que lhe confere a 
legislação em vigor, especialmente a Lei Nr. 8.666193 e suas alterações legais, resolve: 	

000003 
01 -Autorizar a abertura co presente processo administrativo de licitação, assim identificado: 

A - Processo Nr; 26912015 

B - Modalidade: Inexigibilidade de Licitação 
C - Forma de Julgamento: MENOR PREÇO UNITÁRIO 
O - Forma Pgto./ Reajuste: 
E - Prazo EntregalExec.: CONFORME EDITAL 

Local de Entrega: DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Urgência: 

H - Vigência: 6 MESES 
- Objeto da Licitação: CHAMAMENTO PÚBLICO tem por objeto a aquisição de gêneros alimentícios perecíveis produzidos por Grupos 

Formais da Agricultura Familiar e de Empreendedores Familiares Rurais e/ou suas Cooperativas e Associações, 
destinadas ao Programa de Alimentação Escolar do municipio de Cruz Machado, conforme Termo de Referência 
constantes do (Anexo 1) deste edital. 

J - Observações: - Coleta de preços 51012015 

K - Convidados: 

02 - Indicação de Recursos - Dotação Orçamentária 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO 
spesa 1 	Código da Dotação 	1 	 Descrição da Dotação 	 Compl. do Elemento 1 Valor Previsto 

06.01.2.026.3.3.90.30.00,00.00.00 MERENDA ESCOLAR 	 3.3.90.30.07.99.00.00 	19.238,57 
Fonte de Recurso: 1114 - MDE / FNDE Merenda Escolar 

Total Previsto: 	 19.238,57 

Cruz Machado, 21 de Outubro de 2015. 	 b 

------ ---- - 
PREFEITO MUNIC 

 a 

2111012015 14:53:19 
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Cruz machado \\ a4 t/ 
4.. Prefeitura 	/ 000011 

Solicitação de Parecer Contábil 

Solicitação 26912014 

Venho através do presente solicitar PARECER CONTÁBIL, em atendimento a 
Solicitação n° 80012014 do SECR. DEEDUCAÇAO, para pagamento das 
obrigações referentes CHAMAMENTO PUBLICO tem por objeto a aquisição 
de gêneros alimentícios perecíveis produzidos por Grupos Formais da 
Agricultura Familiar e de Empreendedores Familiares Rurais e/ou suas 
Cooperativas e Associações, destinadas ao Programa de Alimentação 
Escolar do município de Cruz Machado, conforme Termo de Referência 
constantes do (Anexo 1) deste edital. 

PREVISÃO 

1 PREVISÃO DE DOTÂCÃO SE 	1 	 RS 19.240.001 

TOTAL APROXIMADO 

Cruz Machado, sexta-feira, 21 de Outubro de 2015 

Comissão Permanente de Licitação 
Av. Vitória, 167- 1°Andar - Centro - CEP: 84.620-000 - Te!: (42)35541222 

Cruz Machado - Pr 



Prefeitura Municipal de Cruz Machado 
Administração 2013-2016 1 Igualdade e Respeito por você! 

Av. Vitória, 167 1 Centro 184620-000 
(42) 3554-1222 

www.pmcm.pr.gov.br  

Cruz Machado, 21 de outubro de 2015. 

Parecer Contábil no 24812015 

Referente à Requisição n°80012015 - Secretaria Municipal de Educação 

Em Atenção à solicitação do Sr. Elton Hoilen, Md. Secretário Municipal, para 
verificar a existência de recursos orçamentários. 

Certifico que: 

(X) - HÁ recursos orçamentários para pagamento das obrigações conforme dotação(ões) 
especificada (s) abaixo (s); 

- NÃO HÁ recursos orçamentários para pagamento das Obrigações; 

- Despesas Extra Orçamentária; 

Recursos orçamentários: 2015 

Cód. Unidade Projeto! Elemento Despesa Recurso Saldo Disponível Valor Previsto 
Reduzido Orçamentária Atividade 

279 06.01 2.026 3.3.90.30.00.0000 1.114 R$50.072,33 R$1 9.240,00 

Total R$19.240,00 

/ 	sonR.Mazur 
Contador 

CRC PR 056342/0-8 



cruz mochodo\ Lt/ 
Prefeitura II / 

000Ol3 
CHAMADA PÚBLICA n°00912015 - CPIJSE 

AVISO 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO tem por objeto a aquisição de gêneros alimentícios 
perecíveis produzidop por Grupos Formais da Agricultura Familiar e de Empreendedores 
Familiares Rurais e/Óu suas Cooperativas e Associações, destinadas ao Programa de 
Alimentação Escolar do município de Cruz Machado, conforme Termo de Referência 
constante do (Anexo 1) deste edital. 

DA ENTREGA DO CHAMAMENTO 

Data: 10/11/2015. 
Horário: as 09:30 horas., 
Local: Comissão Permahente de Licitação - Prefeitura de Cruz Machado - PR 
Endereço: Avenida VitótLia,  167-1° andar - centro - Cruz Machado - PR 
CEP: 84620-000 

CONSULTA AO EDITAL: O Edital poderá ser obtido pelos interessados, na Comissão Permanente de 
Licitação (endereço supra), em meio digital, mediante entrega de um CD ou pen-drive, de segunda a 
sexta-feira, no horário de 09:00 às 11:30 e de 14:30 às 16:30 horas, ou pelo endereço eletrônico 
http://www.pmcm.pr.govJ.br . 
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CHAMADA PÚBLICA 00912015 

AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO PR, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com a 
Lei n° 11.94712009 e Resolução CD/FNDE no 3812009, convoca os Agricultores e Empreendedores Rurais ou suas 	

2 
Organizações a comparecerem na Prefeitura Municipal de Cruz Machado PR, setor de licitações, às 09h e 30min 
do dia 10 de Novembro de 2015, com a finalidade de apresentar a documentação e propostas para o fornecimento 
de gêneros alimentícios da agricultura familiar que serão utilizadas na merenda escolar. 

1 - OBJETO 

1.1 - CHAMAMENTO PÚBLICO tem por objeto a aquisição de gêneros alimentícios perecíveis produzidos 
por Grupos Formais da Agricultura Familiar e de Empreendedores Familiares Rurais e!ou suas 
Cooperativas e Associações, destinadas ao Programa de Alimentação Escolar do município de Cruz 
Machado, conforme Termo de Referência constantes do (Anexo 1) deste edital. 

A data de validade dos produtos não perecíveis deverá expirar após o mês de Dezembro/2015 e os 
produtos perecíveis deverão ser entregues próprios para consumo de acordo com a necessidade da secretaria. 

2— DO RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS E DAS PROPOSTAS 

2.1 - Os documentos relativos à habilitação e as propostas de preços (Projeto de venda) serão recebidos pela 
Comissão de Licitação no dia, hora e local mencionado no preâmbulo, em 02 (dois) envelopes distintos, fechados, 
contendo, na sua parte externa e fronteira, a seguinte inscrição: 

AO MUNICÍPIO DE CRUZ MACHADO PR 
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N°009/2015 
ENVELOPE N°01 - DOCUMENTAÇÃO 
PROPONENTE (NOME/RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE) 

AO MUNICIPIO DE CRUZ MACHADO PR 
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N°009/2015 
ENVELOPE N° 02— PROPOSTA (PROJETO DE VENDA) 
PROPONENTE (NOME/RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE) 

- DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

- Poderão participar deste Chamamento Público os Grupos Formais da Agricultura Familiar e de 
Empreendedores Familiares Rurais constituídos em Cooperativas e ou Associações, detentores da Declaração de 
Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (DAP - Jurídica), conforme a Lei da 
Agricultura Familiar (PRONAF) e que atendam a todas as exigências constantes deste Edital. 

4—DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO - ENVELOPE N°01 

4.1 - Para' Grupos Informais de Agricultores Familiares 

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Jurídica (CPF); 
b) Cópia da DAP principal, ou extrato da DAP, de cada Agricultor familiar participante; - 
c) Caso seja participante dos itens (01, 02, 03, 04, 05, 08, 09), com o Alvará Sanitário. -. 

4.2 - Para Grupos Formais da Agricultura Familiar e de Empreendedores Familiares Rurais constituídos em 
Cooperativas e Associações. 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 	' 
b) Cópia de Declaração de aptidão ao PRONAF - DAP Jurídica para associações e cooperativas; - 
c) Comprovante de regularidade para com a Fazenda Federal e Divida Ativa da União; 
d) Comprovante de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos em Lei; 
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e) Comprovante de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; 
f) Cópias do Estatuto e Ata de posse da atual diretoria da entidade registrada na Junta Comercial, no caso de 
Cooperativas, ou Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no caso de Associações. 

No caso de empreendimentos familiares, deverá ser apresentada cópia do Contrato Social, registrado em Cartório 
de Registro Civil de Pessoa Jurídica. 

4.3 - Os documentos acima citados poderão ser apresentados em original, por cópia autenticada por tabelião, por 	íII 
funcionário do Município ou publicação em órgão da imprensa oficial. Sendo que os documentos extraídos de 
sistemas informatizados (internet) ficam sujeitos a verificação de sua autenticidade. 

5-DA PROPOSTA DE PREÇOS  (PROJETO DE VENDA) - ENVELOPE 02 

5.1 - Proposta de preços acompanhada do Projeto de venda de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar para 
Alimentação escolar, (anexo), devidamente preenchida, devendo obedecer ao que segue: 

a) Ser formulada em 01 (uma) via, sem emendas, rasuras e entrelinhas, contendo a identificação da Cooperativa e 
ou Associação, datada e assinada em sua última folha por seu representante legal. 
b) Conter a descrição completa dos gêneros alimentícios ofertados, conforme objeto do presente edital, bem como 
a quantidade a ser fornecida. 
c) Preço unitário e Total para cada item, sendo exatamente igual ao valor disponibilizado na Planilha anexa ao 
Edital, com os valores expressos em reais, sendo 02 (duas) casas após a vírgula. 

6— DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE E JULGAMENTO 

6.1 - As quantidades dos produtos serão divididas igualmente entre os proponentes presentes, priorizando as 
propostas de grupos do município. Em não se obtendo as quantidades necessárias, estas poderão ser 
completadas com propostas de grupos da região. 

6.2 - Na definição dos preços para aquisição dos gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e Empreendedores 
Familiares Rurais, a Comissão Julgadora após efetuar a classificação das propostas, usará como critério final de 
julgamento o menor preço apresentado por item em âmbito local, regional, territorial, estadual ou nacional. 

6.3 - No caso de existência de mais de um Grupo Formal participante do processo de aquisição para alimentação 
escolar, deve-se priorizar o fornecedor do âmbito local, desde que os preços sejam compatíveis com os vigentes 
no mercado local, resguardadas as condições previstas nos §§ 1 0  e 20, do artigo 14, da Lei n° 11.94712009. 

ft4 - Serão desclassificadas as propostas que se apresentarem em desconformidade com este Edital, bem como 
om os preços superestimados ou inexequíveis. 

7—DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

7.1 - Declarados os vencedores habilitados, qualquer participante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a 
intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a apresentação das razões 
do recurso. 

8— DAS AMOSTRAS DOS PRODUTOS 

81- As amostras dos produtos a serem adquiridas pelo Município deverão ser apresentadas após a fase de 
habilitação no prazo de 48 horas, no Departamento de Nutrição Escolar junto a Secretaria Municipal de Educação, 
sito a Av. Vitória, 167, Centro. 

8.2 - As amostras deverão ser identificadas com o nome do fornecedor, o número do Edital de Chamamento e a 
especificação do produto. 

8.3 - A não apresentação das amostras ou apresentação em desacordo com as exigências deste Edital implicará 
na desclassificação do item e/ou da proposta. 

8.4 - As amostras serão analisadas pela Nutricionista responsável, que observará como critério de avaliação, além 
das especificações descritas para cada item, o rendimento, a textura, o sabor e o custo/beneficio do produto. 

Comissão Permanente de Licitação 
Av. Vitória, 167- 1°Andar - Centro - CEP: 84.620-000 - Tel: (42) 3554-1222 	 jç 

Cruz Machado - Pr 



Comissão Permanente de licitações 

gQQOlB 
9—DA ENTREGA 

9.1 - Os produtos deverão ser entregues diretamente nas Escolas, Creches e Pré-Escolas (cidade e interior), 
semanalmente de acordo com cronograma estabelecido pelo órgão responsável (Secretaria de Educação). Os 
vencedores terão prazo de 03 (três) dias no máximo para iniciar a entrega dos produtos, caso não cumprirem 
serão aplicadas sansões legais, sendo que o total dos produtos será para um período de Outubro a Dezembro a 
contar da emissão da autorização de compra. 

9.2 - A fiscalização da entrega e da qualidade dos produtos será a cargo do Órgão Competente (Secretaria de 
Educação e Cultura). 

10— DOS PRAZOS E DO CONTRATO 

10.1 - Esgotados todos os prazos legais, a Administração, no prazo de 05 (cinco) dias, convocará o vencedor para 
assinar o contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da 
Lei n°8.666/93. 

110.2 - O prazo de vigência do contrato será no período de Novembro a Fevereiro/201512016, a contar da sua 
assinatura. 

11 - DAS PENALIDADES 1  

11.1 - Multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, limitado a 30 (trinta) dias, após o qual será considerada 
inexecução contratual; 

11.2 - Multa de 8% (oito por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada com a pena de 
suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 01 (um) ano; 

11.3 - Multa de 10% (dez por cento) no caso de inexecução total do contrato, cumulada com a pena de 
suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 02 (dois) anos. 

12- DO PAGAMENTO 

121- O pagamento será efetuado todo o dia 10 (dez) subsequente à entrega dos produtos mediante a 
apresentação da fatura correspondente aos itens fornecidos no mês e com observância do estipulado pelo art. 50  
da Lei 8.666193. 

- DAS OBRIGAÇÕES 

13.1 - Efetuar a entrega dos gêneros alimentícios de acordo com o cronograma estabelecido pelo Órgão 
Competente (Secretaria Municipal de Educação e Cultura). 

13.2 - Transportar os gêneros alimentícios conforme as normas da Legislação da Vigilância Sanitária, para 
garantir a integridade e a qualidade dos produtos. 

13.3 - Responsabilizar-se por todos os encargos tributários, sociais, trabalhistas e previdenciários. 

13.4 - Não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcial, o objeto deste edital. 

13.5 - Será de responsabilidade do proponente o ressarcimento de eventuais prejuízos decorrentes de má 
qualidade dos produtos ou por atraso no fornecimento. 

14- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1 - As despesas decorrentes do objeto desta licitação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 

279. 006.01.2.026.3.3.90.30.00.00.00.1.114 

15— ANEXOS 
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15.1 - Constituem anexos e fazem parte integrante deste edital: 

a) Projeto de venda de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar para alimentação escolar. 
b) Tabela de Preços de referência. 
c) Minuta de contrato. 

16- DISPOSIÇÕES GERAIS 

a) Não serão aceitas propostas com valores superiores aos valores estipulados para os itens constantes no 
ANEXO 1; 
b) Os produtos que não são In Natura devem conter rótulo e todas as especificações e normas da Secretaria de 
Saúde; 
c) Os produtos In Natura (hortifrutigranjeiros) deverão ser livre de agrotóxicos; 
d) Os fornecedores de produtos de origem de produção deverão apresentar alvará sanitário da SMS e os de 
origem animal apresentar Alvará Sanitário do SIM; 
e) Os fornecedores de pães, biscoitos, massas e embutidos deverão apresentar no decorrer do contrato Licença 
Sanitária; 

Em todas as fases da presente Edital serão observadas as normas previstas na Lei n° 11.947/2009 e Resolução 
FNDE n°38/09. 
g) Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender qualquer das disposições do presente edital; 
h) Em nenhuma hipótese será concedido prazo para a apresentação da documentação e propostas exigidas no 
edital e não apresentadas na reunião do recebimento; 
e) Não serão admitidas, por qualquer motivo, modificações ou substituições das propostas ou quaisquer outros 
documentos; 
fl Do contrato a ser assinado com vencedores da presente licitação, constarão as cláusulas necessárias previstas 
no art. 55 da Lei n° 8.666193, e a possibilidade de rescisão do contrato, na forma determinada nos artigos 77 a 79 
da Lei n° 8.666193. 
g) Maiores informações no setor de licitações da Prefeitura Municipal de Cruz Machado PR, sito a Av. Júlio de 
Castilhos, 898, Centro, Cruz Machado PR/RS, ou pelo telefone 54-3381-9000 ou ainda pelo e-mail: 
com»rasCruz Machado PR.rs.Qov.br. 

Cruz Machado PR, 21 de Outubro de 2015. 

ANTONIO LUIS SZAYKOWSKI 

PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO PR 
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ANEXO 1 

PROJETO BÁSICO - REFERENTE À AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, DISPENSADOS DE 
LICITAÇÃO, ORIUNDOS DA AGRICULTURA FAMILIAR DESTINADOS AO PROGRAMA NACIONAL DE 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (PNAE), PARA ATENDIMENTO ÀS ESCOLAS MUNICIPAIS, CENTROS 
MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO  INFANTIL DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO 

1—OBJETO 

Fornecimento de gêneros alimentícios oriundos da agricultura familiar para atendimento às Escolas Municipais, 
Centros Municipais de Atendimento Especializado e Unidades de Educação Integral, da Rede Municipal de 
Ensino, atendidas pelo Programa Nacional de Alimentação Escolar do município de Cruz Machado. 

2— MODALIDADE 

Chamamento Público. 

3—JUSTIFICATIVA 

Informamos que a aquisiçãb de alimentos oriundos da agricultura familiar, por meio de chamamento público é 
exigência da Lei 11.947109, que dispõe sobre o Programa Nacional de Alimentação Escolar. 
Para o produtor, essa compra contribui para que a agricultura familiar se organize cada vez mais e qualifique suas 
ações comerciais. Sendo assim, a modalidade de compra visa o incentivo e fortalecimento de uma classe 
específica, não podendo então falar em concorrência entre aqueles que se enquadram ao PRONAF. Além disso, 
há o limitador de R$ 20.000,00 por DAP/ano. Há também, possibilidade de fornecimento de alimentos por mais de 
um interessado, aumentando assim, a variedade da alimentação escolar. 
Portanto, há interesse público em celebrar termo com o maior numero de agricultores possível, visto que o 
resultado do fortalecimento da agricultura familiar reflete em mais qualidade da alimentação a ser servida, 
manutenção e apropriação de hábitos alimentares saudáveis e desenvolvimento regional de forma sustentável. 

4-PRAZO DE ATENDIMENTO 

Durante os dias letivos dos meses novembro 2015 a fevereiro de 2016. 

..-../- LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

Este chamamento público será regido pela Lei Federal 8.666/1 993, Lei Federal 11.947109 e Resolução 2612014 
/CD/FNDE. 

6- DO FORNECIMENTO 

É objeto desta contratação a aquisição de GÉNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR E DO 
EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, destinados aos alunos das Escolas, 
Centros Municipais de Educação Infantil da Rede Municipal de Ensino, atendidas pelo Programa Nacional de 
Alimentação Escolar, com recursos provenientes do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação / 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (FNDE/PNAE) J  2016. 

Do valor Praticado e quantidades 
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7. DA ENTREGA 

7.1 Deverão ser entregues às segundas, quartas e sextas-feiras, das 13h00min às 16h00min, na sede da das 
escolas, As entregas dos gêneros alimentícios serão na Escola Municipal Professor Bronislau Kapusnikak, Escola 
Municipal Professora Milené da Silva Barczak, Escola Rural Municipal André Pivovarski (Linha Palmeiral), Escola 
Municipal Boleslau Sobota, Escola Rural Municipal Pres. Costa e Silva (Linha Polonesa), Escola Rural Municipal 
Faruk Abrão KaIlil (Linha Concórdia - Procopiak), Escola Rural Municipal Nossa Senhora Aparecida (Pátio Velho), 	8 
Escola Rural Mun. Pedro Álvares Cabral (Linha São Domingos), Escola Rural Municipal Prof. Casemiro Mazur 
(Papuã), Escola Rural Municipal São Bento (Pinaré), Escola Rural Municipal São João Batista (Linha Pinhão), 
Escola Rural Municipal São Luiz (Linha Palmital), Escola Rural Municipal São Sebastião (Linha Palmital do Meio), 
Escola Rural Municipal Tiradentes (Fuck Pinaré), Escola Rural Municipal Valdomiro Apolinário (Fuck Taguá), 
Escola Rural Municipal General Osório (Linha Fazenda São Domingos) e Centros Municipais de Educação Infantil 
e Entidade Filantrõpica,. O horário de entrega de cada organização será previamente definido, juntamente com o 
cronograma de entrega, pela Secretaria Municipal da Educação, Gerência de Alimentação. 

7.2 O rateio e o cronograma serão disponibilizados na Secretaria Municipal de Educação, Gerência de 
alimentação, sito à Av. Vitória, 167, Centro, juntamente com a Ordem de Serviço. 

7.3 Os produtos processados devem estar acondicionados em embalagens primárias, de acordo com as 
especificações técnicas dos produtos (Anexo VI). Podem estar em embalagens secundárias e terciárias, desde 
que estas estejam em acordo com as normas legais vigentes, segundo os produtos embalados (RDC 259/2002, 
RIJO 35912003, RIJO 36012003, RDC 9112001) e demais legislações pertinentes. 

7.4 Os alimentos in natura devem ser acondicionados em caixas plásticas retomáveis, contendo a identificação 
do fornecedor segundo Instrução Normativa 0912002 ANVISA. As caixas deverão ser deixadas no local e retiradas 
na próxima entrega. Não serão aceitos produtos em caixas de papelão ou madeira. 

7.5 Os produtos processados devem estar acondicionados em embalagens primárias, de acordo com as 
especificações técnicas dos produtos (Anexo VI). Podem estar em embalagens secundárias e terciárias, desde 
que estas estejam em acordo com as normas legais vigentes, segundo os produtos embalados (RDC 25912002, 
RDC 35912003, RDC 36012003, RDC 9112001) e demais legislações pertinentes. 

7.6 Os alimentos in natura devem ser acondicionados em caixas plásticas retomáveis, contendo a identificação 
do fornecedor segundo Instrução Normativa 0912002 ANVISA. As caixas deverão ser deixadas no local e retiradas 
na próxima entrega. Não serão aceitos produtos em caixas de papelão ou madeira. 

7.7 Em caso de impossibilidade de entrega dos gêneros contratados, o fornecedor deverá, obrigatoriamente, 
?Omunicar por escrito a Secretaria Municipal da Educação com até 1 semana de antecedência, apresentando uma 

—justificativa plausível, salvo em casos de força maior. 

7.8 O fornecedor que não comunicar devidamente a impossibilidade de entrega estará sujeito a penalidades 
previstas neste Edital. 

7.9 Não serão aceitos produtos diferentes dos determinados nos projetos de venda, ficando o contratado sujeito 
às penalidades previstas neste Edital. 

7.10 Não serão aceitas entregas retroativas de produtos, caso haja descumprimento dos prazos estabelecidos nos 
rateios mensais, ficando o contratado sujeito ás penalidades previstas neste Edital. 
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ANEXO III 

(MODELO) 

DECLARAÇÃO DE LIMITE INDIVIDUAL DE VENDA POR AGRICULTOR - DAP/ANO 

Referência: CHAMAMENTO PÚBLICO EDITAL N° 

A (nome da Cooperativa ou Associação), pessoa jurídica de direito provado, inscrita no CNPJ sob o no 
.................................. ), com sede na 	(Rua ....................................n° .........Bairro ...................),CEP( 
..................

), 
na Cidade de (.....................................), Estado 	do 

(.............................................), 
neste ato 

representada por seu representante legal, Sr (a) 	(.........................................), (nacionalidade), portador do 
Registro Geral n° 

(..............................).
inscrito no CPF sob n° ( ................................................. )' residente na (Rua 

.....................n° ..............Bairro ......................................................
), 

CEP (..................................), na Cidade 
de (...........................................), Estado do 

(.............................................), DECLARA, que se responsabiliza pelo 
cumprimento do Art. 24 da RESOLUÇÃO/CD/FNDE N° 38, DE 16 DE JULHO DE 2009, DO MINISTÉRIO DA 
EDUCAÇÃO, que limita o valor individual de venda do Agricultor Familiar em no máximo R$ 20.000,00 (vinte mil 
reais), por DAP/ano. 

(LOCAL, DATA, NOME e ASSINATURA) 

Comissão Permanente de Licitação 
Av. Vitória, 167- 1°Andar - Centro - CEP: 84.620-000 - Tel: (42) 3554-1222 	 ç 4 Cruz Machado - Pr 	 - 
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Comissão Permanente de licitações 

ANEXO VI 	 000022  
ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DOS PRODUTOS E 

DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA 	
nN 

DEFINIÇÕES: 
Embalagem para alimentos - é o artigo que está em contato direto com os alimentos, destinado a contê-los, desde 
a sua fabricação até a sua entrega ao consumidos, com a finalidade de protegê-los de agentes externos, de 
alterações e de contaminações, assim como de adulterações (RDC 91, 11151200; RDC 25912002 ANVISA). 

Embalagem primária - é a embalagem que está em contato direto com os alimentos; 
Embalagem secundária ou pacote - é a embalagem destinada a conter embalagem (ns) primária(s); 
Embalagem terciária - é a embalagem destinada a conter uma ou várias embalagens secundárias. 

Comissão Permanente de Licitaçâo 
Av. Vitória, 167 - 1 °Andar - Centro - CEP: 84.620-000 - TeU (42) 3554-1222 
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000023 
ANEXO VII 

MODELO DE PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 
DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 

FAW Programa Nacional de Alimentação Escolar 

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR 

Identificação da proposta de atendimento ao Edital de Chamada pública n 001/2010 

41 
	 L'K 

,• 	
1— IDENTIFtAÇÀO DOS FORNECEDORES: 	 . 

- 	- 	- 	- À - Grupo Formal 

1. Nome do Proponente 2. CNPJ 

i Endereço 4. Município 5.CEP 

6. Nome do 
representante 
legal 

7.CPF 8.DDD/Fone 

9.Banco 

-, 

10.N° da Agência 11N° da conta Corrente 

B - Grupo Informal 

1. Nome do Proponente (NÃO PREENCHER) 

3. Endereço (NÃO PREENCHER) 4. Município 5.cEP 

6. Nome da Entidade Articuiadora 7.cPF (NÃO PREENCHER) 8.DDD/Fone 

C - Fornecedores participantes (Grupo Formal e Informal) 

1. Nome 2.0 	 rAP 4. N°. da Agência S. N°. da Conta 
Corrente 

Coniissao Permanente de Licitação 
As. Vitória, 167- 1°Andar - Centro - CEP: 84.620-000 - Tel: (42) 3554-1222 
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0Z4 

1. Nome da Entidade 	 2. CNPJ 	 3. Município 

MUNICIPIO DE CRUZ MACHADO / SECRETARIA 76.339.688/0001-09 	CRUZ MACHADO 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

4. Endereço 	 S. DDD/Fone 

(42)3554-1222 

6. Nome do representante e e-mail 	 7. CPF 

Isabel Frankenberger - Séc. Mun. de Educação - educacao@pmcm.pr.gov.br  

1. Nome do 	2. Produto 	3.Unidade 	4.Quantidade 	5.Preço/Unidade 	6.Valor Total 

Agricultor 
Familiar 

1. Nome do 	2. Produto 	3 
Agricultor 

Familiar 

Comissão Permanente de Licitação 
Av. Vitória, 167- icAildar - Centro - CEP: 84.620-000 - Tel: (42) 3554-1222 
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- 1. Nome do 
Agricultor 
Familiar 

2. Produto 3.Unidade 4.Quantidade 5.Preço/Unidade 6.Valor Total 

- Total 
ricultor 

1. Nome do 
Agricultor 
Familiar 

2. Produto 3.11nidade 4.Quantidade 5.Preço/Unidade 6.Valor Total 

Total 
agricultor 

- 1. Nome do 
Agricultor 
Familiar 

2. Produto 3.Unidade 4.Quantidade S.Preço/Unidade 6.Valor Total 

- 	

- --;-t 1 

- Total 
agricultor 

kotaldoprojetó 

PEã  

1. Produto 2.Unidade 3.Quantidade 4.PreçofLinidade 5.Valor Total por 
Produto 

Comissão Permanente de Licitação 
Av. Vitória, 167- 1°Audar - Centro - CEP: 84.620-000 - Tel: (42) 3554-1222 
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Coniisso Permanente de licitações 	 000026 

ANEXO VIII 

Comissão Permanente de Licitação 
Av. Vitória, 167- 1°Audar - Centro - CEP: 84.620-000 - Tei: (42) 3554-1222 	 L 
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MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO CONTRATO DE 
AQUISIÇÃO DE GÉNEROS ALIMENTÍCIOS ORGÂNICOS SEM 
LICITAÇÃO DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA A ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR 

CONTRATO N.° _12014 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS ORGÂNICOS SEM LICITAÇÃO DA 
AGRICULTURA FAMILIAR PARA A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 

(MODELO) 

Que fazem, o Município de Cruz Machado, pessoa jurídica de direito público, com sede administrativa 
na Avenida Vitória, 167, inscrita no CNPJIMF sob n.° 76.339.68810001-09, neste ato representado por 
seu Prefeito Municipal Sr. Antonio Luiz Szaykowski, brasileiro, casado, doravante denominado 
CONTRATANTE e , pessoa jurídica de direito privado, com sede na cidade de 

na Rua 	inscrita no CNPJ sob n. ° 	 , neste ato 
representado por seu representante legal Sr. 	 , brasileiro, casado, residente e 
domiciliado na Rua 	 , portador da cédula de identidade n.° 	e CPF n.° 

doravante denominado CONTRATADA, as partes acima qualificadas celebram, entre si, 
por este instrumento de contrato, mediante as seguintes cláusulas e condições que seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: 

É objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR 
PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos da rede de educação básica pública, verba 
FNDE/PNAE, descritos nos itens enumerados na Cláusula Terceira, todos de acordo com a chamada 
pública n.° _____, o qual fica fazendo parte integrante do presente contrato, independentemente de 
anexação ou transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA: 

) CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da Agricultura Familiar ao 
1̀CONTRATANTE conforme descrito no Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura 
Familiar parte integrante deste Instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRAJ 

O limite individual de venda de gêneros alimentícios do Agricultor Familiar e do Empreendedor Familiar 
Rural, neste ato denominados CONTRATADOS, será de até R$ 20.000,00 (vinte mil reais) por DAP por 
ano civil, referente à sua produção, conforme a legislação do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar. 

CLÁUSULA QUARTA 

OS CONTRATADOS FORNECEDORES ou as ENTIDADES ARTICULADORAS deverão informar ao 
Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA os valores individuais de venda dos participantes do 
Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios, consoante ao Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da 
Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, em no máximo 30 dias após a assinatura do contrato, 
por meio de ferramenta disponibilizada pelo MDA. 

CLÁUSULA QUINTA: 
Cornisso Permanente de Licitação 

As. Vitória, 167- 1°Andar - Centro - CEP: 84.620-000 - Tel: (42)3554-1222 
Cruz Machado - Pr 
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Comissão Permanente de licitações 	 000028 
O início para entrega das mercadorias será imediatamente após o recebimento da Ordem de Compra, 
expedida pela Secretaria Municipal de Educação, sendo o prazo do fornecimento até o término da 
quantidade adquirida ou até 30, Janeiro de 2014. 

a. A entrega das mercadorias deverá ser feita nos locais, dias e quantidades de acordo com a chamada 
pública n. °  __________. 

b. O recebimento das mercadorias dar-se-á mediante apresentação do Termo de Recebimento e as 
Notas Fiscais de Venda pela pessoa responsável pela alimentação no local de entrega, consoante o 
anexo deste Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA: 

Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos no Projeto de Venda de 
Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, o (a) CONTRATADO (A) receberá o valor total de R$ 

conforme listagem anexa a seguir: 

1. Nome do 
Agricultor 
Familiar 

2.CPF 3.DAP 4.Produto 5.Unidade 6.Quantidade 7.Preço 
 Proposto 

8.Valor 
Total 

CLÁUSULA SÉTIMA: 

No valor mencionado na cláusula quarta estão incluídas as despesas com frete, recursos humanos e 
materiais, assim como com os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e 
quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente 
ontrato. 

CLÁUSULA OITAVA: 

As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias: 
PROG. ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PNAE 

CLÁUSULA NONA: 

O CONTRATANTE, após receber os documentos descritos na cláusula Quinta, alínea "b", e após a 
tramitação do Processo para instrução e liquidação, efetuará o seu pagamento no valor correspondente 
às entregas do mês anterior. 

Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de liquidação 
da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA: 

O CONTRATANTE que não seguir a forma de liberação de recursos para pagamento do 
CONTRATADO FORNECEDOR, deverá pagar multa de 2%, mais juros de 0,1% ao dia, sobre o valor 

Comissão Permanente de Licitação 
Av. Vitória, 167- 1°Andar - Centro - CEP: 84.620-000 - Tel: (42) 3554-1222 
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000029 
da parcela vencida. Ressalvados os casos quando não efetivados os repasses mensais de recursos do 
FNDE em tempo hábil. 

CLÁUSULA ONZE: 

Os casos de inadimplência da CONTRATANTE proceder-se-á conforme o § 1 1, do art. 20 da Lei n° 
11.94712009 e demais legislações relacionadas. 

CLÁUSULA DOZE: 

O CONTRATADO FORNECEDOR deverá guardar pelo prazo de 5 (cinco) anos, cópias das Notas 
Fiscais de Venda, ou congênere, dos produtos participantes do Projeto de Venda de Gêneros 
Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, estando à disposição para comprovação. 

CLÁUSULA TREZE: 

3 CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo de 5 (cinco) anos das Notas Fiscais de 
Compra, os Termos de Recebimento e Aceitabilidade, apresentados nas prestações de contas, bem 
como o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e 
documentos anexos, estando à disposição para comprovação. 

CLÁUSULA QUATORZE: 

É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO FORNECEDOR o ressarcimento de danos 
causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do 
contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à fiscalização. 

CLAUSULA QUINZE: 

O CONTRATANTE em razão as supremacia dos interesses públicos sobre os interesses particulares 
poderá: 

a. modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às finalidades de interesse público, 
jspeitando os direitos do CONTRATADO; 

b. rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou inaptidão de 
CONTRATADO; 
c. fiscalizar a execução 4o contrato; 
d. aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 

Sempre que a CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem culpa do CONTRATADO, deve 
respeitar o equilíbrio econômico-financeiro, garantindo-lhe o aumento da remuneração respectiva ou a 
indenização por despesas já realizadas. 

CLÁUSULA DEZESSEIS: 

A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

CLÁUSULA DEZESSETE: 

A fiscalização do presente contrato ficará a cargo da Secretaria Municipal de Educação, da Entidade 
Executora, do Conselho de Alimentação Escolar— CAE e outras Entidades designadas pelo FNDE. 

Cornisso Permanente de Licitação 
Av. Vitória, 167- 1 0Andar - Centro - CEP: 84.620-000 - Tel: (42) 3554-1222 
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CLÁUSULA DEZOITO: 
	 000030 

O presente contrato rege-se, ainda, pela chamada pública n.° 	 12014, pela Resolução 
CDIFNDE no 3812009 e pela Lei n° 11.94712009 e o dispositivo que a regulamente, em todos os seus 

termos, a qual será aplicada, também, onde o contrato for omisso. 

CLÁUSULA DEZENOVE: 

Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre as partes, 
resguardada as suas condições essenciais. 

CLÁUSULA VINTE: 

As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e expressas, por meio de carta, que 

somente terá validade se enviada mediante registro de recebimento, por fax, transmitido pelas partes. 

aÁUSULA VINTE E UM: 

Este Contrato, desde que observada a formalização preliminar à sua efetivação, por carta, consoante 
Cláusula Vinte, poderá ser rescindido, de pleno direito, independentemente de notificação ou 
interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos: 

a. por acordo entre as partes; 

b. pela inobservância de qualquer de suas condições; 

c. quaisquer dos motivos previstos em lei. 

CLÁUSULA VINTE E DOIS: 

O presente contrato vigorará da sua assinatura até a entrega total dos produtos adquiridos ou até 30 de 
Janeiro de 2014. 

CLÁUSULA VINTE E TRÊS: 

competente o Foro da Comarca de 	para dirimir qualquer 
controvérsia que se originar deste contrato. 

E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em três vias de igual teor e 
forma, na presença de duas testemunhas. 

Cruz Machado, ____de________ de ________ 

ANTONIO LUIZ SZAYKOSKI 

PREFEITO MUNICIPAL 

Comissão Permanente de Licitação 
Av. Vitória, 167- I°Andar - Centro - CEP: 84.620-000 - TeL (42) 3554-1222 
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Comissão Permanente cjp licitações 

CONTRATADA 
	 000031 

TESTEMUNHAS: 

2 

Comissão Permanente de Licitação 
Mi. Vitória, 167- l°Andar- Centro - CEP: 84.620-000 - Tei: (42) 3554-1222 
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processo devidamente justificado, CONSI-
DERANDO que o PARECER JURIDICO 
prevê a DISPENSA em conformidade ao 
disposto no artigo 24 inciso II da Lei Fe-
deral 8.666/93, em especial ao disposto no 
artigo 26 da Lei de Licitações, RATIFICO 
a DISPENSA DE LICITAÇÃO do PRO-
CEDIMENTO ADMINISTRATIVO n° 
274/2015. 

Autorizo em consequência, a proceder-se 
à prestação dos serviços nos termos da 
adjudicação expedida pela Comissão Per-
manente de Licitação, conforme abaixo 
descrito: 

OBJETO: A presente dispensa de licitação 
visa a contratação de empresa especializa-
da para realização de serviços de retirada 
de bomba d'água submersa do poço arte-
siano da localidade da. Linha Vitória desta 

'nicipalidade, bem como a realização 
'iperfi1agem ótica com filmagem e laudo 
técnico e posterior reinstalação da referida 
bomba d'água. 

Favorecido: Leão Poços Artesianos, CNPJ: 
95,876.447/0001-35. 

Valor Total R$ 5.600,00 (Cinco mil e seis-
centos reais). 

Fundamento Legal Artigo 24 Inciso II da 
Lei n° 8.666/93. 

Justificativa Anexa nos autos do processo 
de dispensa de licitação n° 107/2015. 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00.00 

tação 	 orçamentária: 
't01.2.010.3.3,90.39 	Conservação c 
manutenção de estradas 

Determino, ainda, que seja dada a devida 
publicidade legal, em especial à prevista 
no caput do artigo 26 da Lei Federal n° 
8.666/93, e que, após, seja o presente expe-
diente devidamente autuado e arquivado. 

Cruz Machado-PR, 03 de novembro de 
2015. 

Prefeito Municipal 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 
DE INEXIGIBILIDADE 

DE LICITAÇÃO 

Processo de Inexigibilidade: 040/2015. 

Interessado: Secretaria Municipal de Agri-
cultura. 

À vista dos elementos contidos no presente 
processo devidamente justificado, CONSI-
DERANDO que o PARECER JURIDICO 
prevê a INEXIGIBILIDADE em confor-
midade ao disposto no artigo 25, inciso III, 
da Lei Federal 8.666/93, em especial ao 
disposto no artigo 26 da Lei de Licitações, 
RATIFICO a INEXIGI.BILIDADE DE LI-
CITAÇÃO do PROCEDIMENTO ADMI-
NISTRATIVO n° 278/2015. 

Autorizo em consequência, a proceder-se 
á prestação dos serviços nos termos da 
adjudicação expedida pela Comissão Per-
manente de Licitação, conforme abaixo 
descrito: 

OBJETO: Constitui objeto dessa inexigibi-
lïdade de licitação a contratação da empre-
sa "Escola do Chimarrão" para participar 
do evento 5' Festa da Erva Mate e 63° Ani-
versário do Município de Cruz Machado 
nos dias 28 e 29 de novembro do corrente 
ano. 

Favorecido: RTP Consultoria de Eventos 
Ltda - ME, CNPJ: 07.369.253/0001-86, 

Valor Total R$ 8.675,00 (Oito mil seiscen-
tos e setenta e cinco reais). 

Justificativa Anexa nos autos do processo 
de inexigibilidade de licitação n'040/2015. 

Elemento de Despesa: 33.90.39.00.00.00. 

Dotação 	 orçamentária: 
06.02.2,032.33.90.39 - Promoções Cultu-
rais. 

Determino, ainda, que seja dada a devida 
publicidade legal, em especial à prevista 
no caput do artigo 26 da Lei Federal n° 
8.666193, e que, após, seja o presente expe-
diente devidamente autuado e arquivado. 

Cruz Machado-PR, 04 de novembro de 
2015. 

Prefeito Municipal 

AVISO DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS 
N° 00512015 

OBJETO: O Objeto desta licitação pública 
na modalidade de TOMADA DE PREÇOS 
é a contratação de empresa especializada 
em consultas médicas através de clínico ge-
ral para atendimento da população de Cruz 

Machado no Distrito de Santana, conforme 
especificações do ANEXO 1 deste Edital. 

FORMA DE JULGAMENTO: MENOR 
PREÇO GLOBAL. 

INFORMAÇÕES E ENTREGA DO EDI-
TAL: 

Prefeitura Municipal, sala de Licitações, 
Av. Vitória, 167, Centro, Cruz Machado/ 
PR. 

No sítio: www.pmcm.pr.gov.br  

HORÁRIO: Das 13:30 às 17:30 horas 

FONE/FAX: (0xx42)3554-1222 

Cruz Machado PR, 04 de Novembro de 
2015. 

ELTON RICK HOLLEN 
Presidente da CLP 

AVISO - EDITAL DE 
CHAMAMENTO PÚBLICO 

Tem por objeto a aquisição de gêneros ali-
mentícios .perecíveis produzidos por Gru-
pos Formais da Agricultura Familiar e de 
Empreendedores Familiares Rurais e/ou 
suas Cooperativas e Associações, destina-
das ao Programa de Alimentação Escolar 
do município de Cruz Machado, conforme 
Termo de Referência constante do (Anexo 
1) deste edital. 

DA ENTREGA DO CHAMAMENTO - 
Data: 10/11/2015. Horário: as 09:30 horas. 
Local: Comissão Permanente de Licitação 
- Prefeitura de Cruz Machado - PR. Ende-
reço: Avenida Vitória, 167 - 1° andar - cen-
tro - Cruz Machado - PR. CEP: 84620-000 

CONSULTAAO EDITAL: O Edital poderá 
ser obtido pelos interessados, na Comissão 
Permanente de Licitação (endereço supra), 
em meio digital, mediante entrega de um 
CD ou pen-drive, de segunda a sexta-feira, 
no horário de 09:00 às 11:30 e de 14:30 às 
16:30 horas, ou pelo endereço eletrônico 
http://www.pmcm.pr.gov.br. 

Fundamento Legal Artigo 25, Inciso ifi da  
Lei n° 8.666/93. 	 CHAMADA PÚBLICA 

N° 00912015— CPL/SE 

RECEBIMENTO, ABERTURA E JUL-
GAMENTO DAS PROPOSTAS: às 10:00 
horas do dia 19/11/2015. 

REFERÊNCIA DE TEMPÏ hMflP 32 
Brasilia (DE). 
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ESTADO DO PftRANÁ• PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO DA VITORIA 
Rua Do. Croa Machado. 205-3 0  e4 0  Pavimentou 

Fone: 42.3521-1200 e-mail: pmrrua69aolaodaviloaie.pr,gnv.br 

CNN 75,967.760/0001-71 • Sue Oficial: eav,w.unioodavitoda.pcgov.br  

DECRETO N°485/2015 
NOMEIA CANDIDATAS HABILI1ADAS EM CONCURSO PÚBLICO 
PEDRO IVO ILKIV, Prefeita Municipal de União da Vufidris, Estado do Parará, os rue de suas atribuições 
Legais e de acorde corno a Ata de Termo de Tranammaaas da Coroo da Prefeito 000 32, registrada no 3° 
Tebelionato de Noto, de Uni/o de Vil/da. DE C R ETk 
M. 1 0  Fira nomeada por habililaçao em CONCURSO PÚBLICO, paro o CARGO DE TÉCNICO EM 
SAÚDE BUCAL DA ESTRATÉGIA DA SAÚDE DA FAJiSILIA, EDITAL 0112015, REFERENTE A 2 
CHAMADA, conferem DECRETO 202/2015, 000 Iemooe que fundamentam eols Decrelo, a pea000 
abalam ideol/ficada conforme ao respectiva dolo: 
CLASS. 	NOME 	 INICIO 
02° 	PATRYCIACÂNDIDD 	 10111/2015 
Ari. 2° Este Decreto nota em vigor na dato da nua publicaç'ao. 
Uni/, da VitOria, 20 a. outubro de 2016, 

PEDRO IVO ILIÇIV . Prefeito MunicIpal 
ERALDOM4TONID DE CASTRO- SacretánioMunicipel deAdmlnlafraçao 

PREFEITURA MUNICIPAL 

DE UNIÃO DA VITÓRIA— PR 

1 °  TERMO DE ADITAMENTO 

DE 2015 (3119) DO CONTRATO 

N.°  40012014 (2468) 

TOMADA DE PREÇO N. °  03912014 
IOCESSO DE COMPRA 

'-' 	N°26812014 
EJETO DO CONTRATO: Cortretaçee de El 
Ia) profissional que pooaaa Cenlificodo de 
onciauão de Coroo Supedor em Eerrilço Social 
regisiro no respectivo conoeleo de cloene. 02 
laia) proesoisnala de rival médio pana atuar ri. 
nograma Nacional de Promoçao do Aceoaa ao 
rode de trabalho -A005SUAS1TRABALHO. 

ONTRATADO(A): talolemo Flobeq André 

refere à 

m005u, a Inloar 0/1101401 soa lornluar a 
2016. 
OUPRTITATIVO: Firo ad/todo ao na 
dmenrte cor/catada o percantoel de 2° 

e cinco por cento), correspondendo 
la de 01$ 2.545.50 dois mil orle/antas 

NUAMENTO LEGAL: Cláusula 11° 
coato n, °  40012014 (2460) Migo 57', 0°c 
eArligo 65°, § 1° da Ler Fedenei o.' 6.666 

RO. Comem de Unido da Vildnto. 

União de Vilões, 04 de novembro de 2015.  

PREFEITURA MUNICIPAL 

DE UNIÃO DA VITÓRIA— PR 

IeTERMO DE ADITAMENTO 

DE 2015 (3118) DO CONTRATO 

N°401/2014(2469) 

TOMADA DE PREÇO  N.' 03912014 
PROCESSO  DE COMPRA  

N°268/2014 
sarro oo CONTRATO: Contestação de 01 
rnn) proifloetonot que ponoaa Certificado de 
ondeado de Como Seoador em Serviço Social 
registlo no ressoo/lo conselho de classe, 

(dois) profissionais de novel médio pera atuar 
Programa Nociontnl de Premerão do Acesso 
Mundo do trabalho .ACESSUASITRA8ALHO. 
CONTRATADO(A) : Lerlztaae Elvira Marcorend 
de Alhaqeerque (Técnico Admmninb'aeno NO 
Médio). 
DO PRAZO: O prazo da vigenciaiasacoçao a ct 
te refere à Ciéeaala 11- do Tcnso de Cestri 
o.' 401/2014(2469) fica prorrogado por maio o 
(três) maseu, a iniciar 2811012015 e a ternelroar 
25/01/2616. 
DO QUANTITATIVO: Fica uditodo ao va 
originalmente caniosfado o percanitenl da 25 
(vinte e nade par caulo), correopondsndo 
quanta da 01$ 3.437,16 (três me quatrocentos 
binta a uete maio e deoesaeiu centavos). 
FUNDAMENTO LEGAL: Cláusula 11° 
Coa/ato o.' 40112014 (2489) Argo 67°, boi 

eMigo 65°, § ledo Lei Penaram -  5.60 
rena luas allsraçsas, 
FORO: Comarca de União da Vil/ria. 

União da VitOrIa. 04 da novembro de 2M5, 

Companhia Municipal de 

Desenvolvimento e Habitação 
Praça Coronel Amazonas. 46, Canlro, 

União da Vitórlu'PR, 64600.000 
Prefeitura MunIcipal de Uoiao de Vil/ria - P01 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL N.' 0512015 

PROCESSO DE COMPRAS 

N,° 1012015 
OBJETO: Eneulosi oqalsiçáo de forma parcelada 
de Coscoalo Betuminoae Uuisado a Ouente 

aeclaelve femecinoenio do CAP (Cimento 
Aafdléco de Pefrélee), de acordo com demanda 
encaminhado pela Companhia Municipal do 
Deosnoastoimento e Habitação e nonformu 
espuciflcoçteu cooãdas no Mexo i . Tenro da 

DATA E HORA DA DISPUTA: Dia 20 de 
novembro do 2015 ão 14liOOmint, no DpIo. da 
Compras e Ltdtaçaee ás Prefeitura de União da 
Vilória, localizada a Rua Dr Cruz Moo/udo, 205, 
4' pavimouto, centro, 

000 Lulormaçoee podam ter nbldau no Dple, 
Dempras e Lidloçõan de Prefeitura de Lindo 
aVó/a, no endereço Rua De Coroo Machado, 
205, 4' poeimnnto, caofro, telefonas (42) 

Udas da Vilória, P01, 04 de 000nnshro da 2015. 

ESTADO DO PARANÁ PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO 
CNN 76,330.Eõfl00001'00 

Avenida Vil/riu n°167 CEP 64620.000 

Cruz Machado Pr. 

CHAMADA PÚBLICA 

no  009/2015— CPL/SE 

AVISO 
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO nem 
por objalo e aquisição de gêneros alimentos 
perucivain produclden por Grupos Formais 
do Agnicatirora Familiar e de Empreendedoras 
Familiares Rurais 0/cia oeso Cocparstieao e 
Asaocbaçõss, deodnadas ao Programa de 
Atimeutaçõo Escolar do monlcipio de Cruz 
Mac/edo, conforme Termo de Referéncis 
constante do Mroo 1) deola aditeI. 
DA ENTREGADO CNN,INaIENTO 
Data: 10/11/2015. 

ar/do: as 09 00 h oras. 
Local: Csrsniooao Permanente de Licitação - 
Prufeilvra da Cruz Machado' PR 
Endereço: Avenida Nt/cia, 167 - 1° andar 
cenho - Caro Machado. P01 
CEP: 14620.000 
CONSULTA AO EDITAL: D Edilal podará 
uer obtido pelos loteraecadss, na Comisaac 
Permanente da Llcilaçáa endureço sopra), em 
meto dig001, medianle anirega de 001 COsa pern-
drive, da segosda a aar/a-feica, no nor/rio de 
09:00/o 11:30 e de 14:394e 16:10 honaa, au pelo 
endereço elnlróenico hllpcidovnv.pmcm.pr ,9oo.br, 

PREFEITURA MUNICIPAL 

DE CRUZ MACHADO 
Ao, Vttbda, 167 -Crua Mecboado.Pr 

CEP:8462e-000 
CNPJ 75.339.68010001.09 - Coza Machado -PR 

EXTRATO DE INEXIGI8ILIDADE 
DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 
278/2015 

PROCESSO DE INEXtGIBILIDACE N°040/2015 

CONTRATANTE: Msniolpia da Cruz Machada, 
Estado de Paraná. 
CONTRATADO: RI Censeltniiu de Eventos 
Uda-ME 
OBJETO: Cnriatbob objeta dessa iseolglbilidade 
do Iicitaçde e cnetrataç/s da empresa Eacola 
do Ch rei pera participar do evento 5° Festa 
da Laia Mato e 63° Aoiosmã/o do Mericipie do 
Cruz Machado nos dias 28 a 29 da novembro do 
corante aro, 
VALOR TOTAL: RE 8.675,00 (Colo mil saiscaslos 
a aatenta u cinco reela) 
PRAZO DE CONTRATO: 2 meses, 
RESPALDO LEGAL: Lei e,seeiaa - AI. 25, 
lsdao III 

Monicipis da Cruz Machado 
CONTRATANTE 

RI Consultenie de Everlca Lsda 'ME 
CONTRATADO 

PREFEITURA MUNICIPAL 

DE CRUZ MACHADO 
Av. Vibda, 167 -Cai Machodo,Pr 

CEP:a4 920400 
CNPJ 70.339,96610eE1 .09' Oreo Mecham -  PR 

EXTRATO DE DISPENSA 

DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 

274/2015 

PROCESSO DE DISPENSA 

No 10712015 - PMCM 
CONTRATANTE: Maniclpio da Croo Machado. 
Estado do Parsn/, 
CONTRATADO: Leão Poços Arteuierae Ltda. 
OBJETO: A presente dispensa de licitação visa a 
conealoçae da empresa espsciaicada pane rae- 

sa tuzaçaa de rvinos de retirada de bomba d'água 
sou/mana da poça aries/os da Localidade te 
Linha Vil/da desta municipalidade, bem como 
e realizaçõe de psrflagem Ótica com filmagem e 
laudo técnico e pastanior reinatalação da netenida 
bomba d'água. 
VALOR TOTAL: RO 5$e0,00 (Cinco mi e unia'; 
centos reate). 
PRAZO DE CONTRATO: 0 mates 
RESPALDO LEGAL: LeI asse/es-AI. 24 ludao 

Montoiplo de Cnraz Machado 

Laaa Peçca Nteuianoa LIda 

Prefeitura Municipal 

da Cruz Machado 

Estado do Paraná 

AVISO DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS N°005/2015 
ABJETO: O Objeto decla licitação pé/tira na 
nodalidada de TOMADA DE PREÇOS é a cm, 

to da população de Croa Machado no Dias/lo da 
Ssçtasa, cauteonn eopecifcaç/aa do ANEXO 1 
dente Edital. 
RECEBIMENTO, ABERTURA E JULGAOetEN. 
TO DAS PROPOSTAS: àu 10:00 homo do dia 
1911112015. 
REFERÊNCIA DE TEMPO: horédo da Bcasnia 
P01. 
FORMA DE JULOAMENTD: MENOR PREÇO 
GLOBAL. 
INFORMAÇÕES E ENTREGADO EDITAL: 
Prefeitura Munidpat. sala da Liclieçoas, Ao. Vil/-
ria, 167, Canso, Cruz Maclnadn/PR. 
No titia: w000.pmcm,pcgscbn 
H0RARIG: Das 13:30 ás 17:30 horas 
FONE/FAX: (0as42)3554.1222 
Crua Machado PR, 04 de Novembro de2OlS. 

ELTON RICK HOLLEN 
Presidenta da CLP 

ESTADO DO PARANÁ PREFEITU- 

RA MUNICIPAL 

DE UNIÃO DA VITÓRIA 
CNPJ: 75567.75010001- 71-Rua: Dr. Cruz 

Machado, a.' 205-(I84,000000 
União da Vitoria - Paraná. 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA 

N.° 0612015 

PROCESSO N.' 10112015 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

E EXTRATO DO CONTRATO 
ISJETD: Caofrataçao da El (uma) agencia de 
rrbtiddada pera prestação de serviçoo da eolu-
o, plarejamaute. cancepç/n, cdsçae, auaooçao 
'ianna,inlennaediaçao e aapeWoaoda execução 
otemu e distribuição de campanhas, peçao e 
ratadoia pebuldt/ntoa para es meios digital a 
Rica, ala/oração da moncos, de eapraesoaa da 
ropaganda, de lagospoe e da outros elementos 
a comunicação viaoal, plaeelanerrto a eaacr-
Suo de pooqoioss e pnedaçaef. 

LOR GLOBAL DO CONTRATO: RI 
1000,00 (quatrocentos e cinquenta mil neaia), 
TA DAHOMOLOOAÇAO' e3111/2515. 
TA DE ASSINATURA DD CONTRATO: 
11/20l5'Ceatrele o.' 366/2016-3117 
AZO DE VIGÊNCIAIEXECUÇÃO: 12 (doce) 

NDMIENTC LEGAL: Lei nP 12232/2010 e 
o" e.snf/93 e caso altunaç0es poatedoneo, 
RO: Cemorca da União da Vil/ria. 

Unte da Vil/ria, 04 de sovsmbre de 2016,  

ESTADO DO PARANA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO 
CNPJ 76,339,t861000149 

Avenida V,tdria 

°d%'° 
AVISO DE CANCELAMENTO 

PROCESSO DE INEXIGIBILIDAOE 

02012015 

PROCESSO LICITATÓRIO 13312015 
AComisoãe Permanente de Ucitaçtao Municipal 
utraoée do Depetnmanlo de Compras e 
Llctleçoae.00mtuicmna lei n.656/53a allareç/ao 
poatoriorea, toma pé//co o carcnlsmarto da 
pnnceeao licitei/na 13312015, iseotgibibidedn 
0202015, por razões du iotomess pó/oco, cite 
objeta / a sqaiaição de peças para manutenção 
corrsfiva dom/quina pá canegadeira Doasan DL 
209 aro 2051, Pertencente à frota municipal do 
Daparlamanro de Obras nauta muoidpalidsde. 
sob rrémero 135. Diante do espoulo arqeiva.aa 
o preces/o Odtaln5rie. 
Cruz Machado, es de norenbro da 2915. 

Elteo RicA Hei/no 
Presidente da CLP 

Câmara de Vereadores 

de POFIO União 

Estado de Santa Catarina 

Extrato dm Contrato - Modalidade de 

Dispensa de UC)ta0o fl5 04612015 
ostatante: PORTO UN1AO- CAI/ABADE 
EREADORS ICNPJ 505 5' 13,520.933l0001' 

Contrata/e empresa peca aquisição de 
de erelaedtunia. 
R$ 18,00 (Dezoito reais), 

o: do oulebro a decembro 2015. 
orçamentaria: 
- Poder Lagiatatvo de Polo União 

rOl- Camas de Vereadores de Porto 

Mar/tenção das Atividodes 

Complemento: 0,3,90,30.1/.00.00.00 - Material 
de expndiante. 
Foro: Connanca de Porte Untas ISCO. 
Sara legal: Aligo 24, inciso Ilda Lei 8.666193 

Abrir Olimpio Bontoi 
Presidente 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 
DE INEXIGIBILIDADE 

DE LICITAÇÃO 
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

DE CRUZ MACHADO 

Pwcaaca de bnexigibihidade: 040/2015. 
Interessado: Secrelaria Municipal de Agntwllane 
À vista dos elementos contidos ao presente 
processo dsvldsmaote ieaufcado. CONSIOE' 
BANDO que 5 PARECER JURIOICC prevê a 
INEXIGIU1LiDADE nor conformidade as disposto 
no artigo 25, iedao III, do lei Federal 0,666193, 
em especial ao disposto no artigo 26/e Lei do 
Lidlaçéar, RATIFICO 5 INEXIGIBILIDADF DE 
LICITAÇÃO do PROCEDIMENTO ADMINISTRA-
TIVO eu  27512015. 
Aaterizoernrconeaquande,a prncndar.se / proa- 
ação dos aerviçou nos lerreoo da adjudicação 
..pedida pela Ccmlaoao Permarnole de Ucita' 

abieho deoea innxiçibitdede 

Mato e 63' Mlvonaãrl/ de Manicipio de 
Abade no  neo 260 29 de novembro de 

do: RTP Coaaoltooia do E/colos LIda 

Valor Total RI 6.675,00 (Oito mil oulactnloa e 
eatentu e arca rmos) 
Fnndarnrasta Legal Argo 26, Inciso III da Lei rio 

Andes soe autos do proceaeo daira-
ode hdtsçgo n'n4o/2015. 
te Oeopeaa: 3.3.90.39.00.00,e0 
rç006aldnia: 0B.02.2,032.3.3.90.39 - 

Oulerorrira, ainda, que seja dada a da//da publi-
cidade legal, em espacial á prevista no caput da 
afias 26d. Lei Federal n' 6.666/03, e que, ap/o, 
seis e pnemnte eopedtaete devidamnrle sutuado 
e erqolvade. 
Cruz Mucirsdo'FR, 04 de nevam/no de 2015. 

w 
REPI)BLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

oFicio DE REGISTRO DE IMÓVEIS DACOMARCA DE PORTO UNIÃO/SC 

EDITAL DE DESMEMBRAMENTO 

O Oficial do Registro de Imóveis da Comarem de Porto Uoifto/SC, no uso ele 
suas atribuições legais, istl'ornoe que tramita perante este Oficio, instalado soa 
Rua Pnadence do Moreia, n, °  589. em Ponto União/SC, o pedido de 
DESMEMBRAMENTO do imóvel da propriedade de Raquel finos da Silve 
Santos e Ademilsean Rilhas dos Santos, objeto da Matricule ra.°  17.781, situado 
na BR-280, na cidade de Porto iitaião/SC, soa termos do erodjui abaixo e demais 
documentos arquivados mosca serveotita. onde scan recebidas eventuais 
iisaptagoaçôea escritas e fltnadrmentsdas dentro do pmzo de 15 (quinze) dias a 
contar da última publicação, Cert/dao de Atividade Não Consoante n,e 
37247312015, emitida pela FATMA)SC. E pana que chegue ao conhecimento de 
Lodos, lavro o presente Editei que será publicado em jornal local de Doando 
circulação, por Irão edições consecutivas. 

Porto Uniso/SC, 29 de outubro de 2015 
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000034  

ffima 
de Cruz Machado 

Avenida Vitória 167 
CNPJ 7633968810001-09 

PORTARIA N° 00512015 
Data: 07 de janeiro de 2015 
Edison José Warken - Prefeito Municipai em 
Exercício de Cruz Machado, Estado do Paraná. no 
uso de suas atribuições legais, conforme o Artigo 
771  Item V da Lei Orgânica do MunicipL. 
RESOLVE; 

DESIGNAR: 

Os Servidores Públicos Municipais: LIL.iAN 
MACIEL DE OLIVEIRA, ELTON RICK MOLLEN, e MARIA TEREZINHA 
NEPOMUCENO ALVES, para comporem a Comissão Permanente de Licitsções 
como membros titulares, no Exercício Financeiro de 2015, presidida pe.o 
primeiro e secretariado pelo último. 

E como membros suplentes: Os Senhores, 
ADÉLIA SEDLACZEK e KELLY CRISTIANE P. BARCZAK. 

Registre-se e Publique-se; 

Edifício da Prefeitura Municipal de Cruz 
Machado/Pr, em 07 de janeiro de 2015. 

Mun 
	

em Exercido 

-• 	
• 



0911112015 	 1 	Comprovante de Inscrição edo Situação Cadastral - Impressão 

Receita Federi 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 	 . 000035 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral. 

S 	REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

W 	CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NúMERODEINSCRIÇÃO 	 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE 	DATADEABERTURA 

ÀLTRZ 	 SITUAÇÃO CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 

COOPERATIVA AGROECOLOGICA VALE DO IGUACU 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
COOAVI 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

46.33-5-01 - Comércio atacadista de frutas, verduras, raízes, tubérculos, hortaliças e legumes frescos 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 
52.11-7-99 -Depósitos de mercadorias para terceiros, exceto armazéns gerais e guarda-móveis 
46.23-1-99 - Comércio atacadista de matérias-primas agrícolas não especificadas anteriormente 
47.29-6-99 - Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado em produtos alimentícios não 
especificados anteriormente 
10.91-1.02 . Fabricação de produtos de padaria e confeitaria com predominância de produção própria 
10.31-7-00 - Fabricação de conservas de frutas 
46.37-1-99 - Comércio atacadista especializado em outros produtos alimentícios não especificados anteriormente 
47.21-1-03 - Comércio varejista de laticínios e frios 
10.33-3-02 - Fabricação de sucos de frutas, hortaliças e legumes, exceto concentrados 
10.95-3-00 - Fabricação de especiarias, molhos, temperos e condimentos 
46.83-4-00 - Comércio atacadista de defensivos agrícolas, adubos, fertilizantes e corretivos do solo 
01.63-6.00 - Atividades de pós-colheita 

FÓDIG0 E DESCRIÇÃO DA NATUREZAJURIDICA 

4-3 - COOPERATIVA 

LOGRADOURO 
COL LINHA IGUAU NORTE 

CEP 	 BAIRRO/DISTRITO 

84.620-000 	 ZONA RURAL 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 

NÚMERO 	COMPLEMENTO 
KM4 

MUNICIPIO 
	

UF 
CRUZ MACHADO 
	

PR 

TELEFONE 

(42) 3554-1227 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
10/05/2004 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa REB n° 1.470, de 30 de maio de 2014. 	 \( 

Emitido no dia 0911112015 às 08:40:11 (data e hora de Brasília). 	 Á 

F 
http:(íwww.receita.fazenda.gov.br/prepar&lmpressao/lmprimoPagina.asp  
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09/11/2015 

S MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procutadoria.Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: COOPERATIVA AGROECOLOGICA VALE DO IGUACU 
CNPJ: 06.261.27910001-43 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de responsabilidade 
do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam 
pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União junto à Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 

.. sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas ' a'  a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n 2  5.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n 2  1.751, de 0211012014. 
Emitida às 13:49:21 do dia 0911112015 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 0710512016. 
Código de controle da certidão: 779D.7447.EB98.5A02 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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CAIXA 
	 000038 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	06261279/0001-43 

Razão Social; COOPERATIVA AGROECOLOGICA VALE DO IGUAÇU 

Nome Fantasia:COOAVI 
Endereço: 	RUA COSTA CARVALHO 644 / CENTRO / UNIAO DA VITORIA / PR 

184600-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 23/10/2015 a 21/11/2015 

Certificação Número; 2015102307530222126017 

Informação obtida em 09/11/2015, às 13:54:22. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  
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COOPERATIVA AGROECOLOGICA VALE Do IGUAÇU - COOAVI 1 
COL LINHA IGUAÇU NORTE, SN KM 04, ZONA RURAL 

CRUZ MACHADO —P R 
CNPJ N° 06.261.27910001-43 	NTRE 41400016013 de 1010512004 

000039 

ATA DA ESSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

ATA da Assembléia geral ordinária dos cooperados da COOPERATIVA 

AGROECOLOGICA VALE DO IGUAÇU- COOAVI, inscrita no CNPJ n° 

06.261.279/0001-43 e NIRE n°414.00016013 de 10/05/2004, realizada aos vinte e um dias 

do mês de maio de dois mil e quatorze (21105/2014), na sede da AMICMAR na linha 

Iguaçu Norte, km 4 acesso a Vicinal É, no município de Cruz Machado/PR, reuniram-se os 

cooperados da COOAVI para assembléia geral ordinária com convocação conforme edital, 

sendo a primeira convocação às sete horas com a presença de dois terço dos cooperados; 

segunda convocação às oito horas com a metade mais um dos cooperados e a terceira 

convocação às nove horas da manhã com o mínimo de dez cooperados. Iniciou-se a 

assembléia com terceira convocação as nove horas com a presença de vinte e dois (22) 

cooperados em dia com suas mensalidades, conforme edital de convocação datado de nove 

• - de maio de dois mil e quatorze. O Sr. Presidente Rafael Frenzel dando boas vindas a todos, 

deu abertura ao trabalho compondo a mesa diretora pelo seguintes cooperado diretor 

secretario Valmir Costa, dando continuidade aos trabalhos solicitou ao secretário que 

efetuasse a leitura do edital de convocação. Tendo a seguinte ordem do dia: primeiro 

prestação de contas dos órgãos da administração, acompanhado do parecer do conselho 

• fiscal compreendendo: a) relatorio da gestão 2013; b) balanço; c) parecer do conselho 

fiscal, d) prestação de contas, segundo plano de atividade para exercício de 2014/2015, 

terceiro: eleição da nova diretoria e do conselho fiscal; quarto: assuntos gerais. Após a 

leitura o senhor secretário informou que o presente edital foi publicado no jornal o 

comércio ediçãof 5120 de dez de maio de dois mil e quatorze nas folhas 18 , feita 

comunicação aos cooperados através de carta circular, sendo o mesmo afixada nos 

escritórios da EMATER de Cruz Machado na Cooperativa de credito Cresol em Cruz 

Machado-PR e na Câmara dos Vereadores de Cruz Machado /PR. Dando inicio a 

assembléia, o presidente Sr Rafael Frenzel leu o relatório da gestão da cooperativa, falando 

sobre os projetos , nas quantidades e os motivos os quais muitos deste não foram 
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COOPERATIVA AGROECOLOGICA VALE 1)0 IGUAÇU - COOAVI 2 
COL LINHA IGUAÇU NORTE, SN KM 04, ZONA RURAL 

CRUZ MACHADO —P R 	 00 • .. - 
	 CNPJ N° 06.261.27910001-43 	NIRE 41400016013 de 1010512004 

cumpridos completamente prejudicando a imagem da entidade. Falou ainda sobre o balanço 

conforme edital de convocação explicando os resultados que estão dentro do esperado pela 

cooperativa e de muitos problemas que vem desde a primeira gestão que ainda estavam 

pendentes, e terão que ser resolvidos na próxima gestão . A seguir passando para o parecer 

do conselho fiscal , sendo discutida entre os mesmos toda a movimentação operacional e 

conforme esses resultados o parecer o conselho fiscal foi favorável a essa gestão. 

Discutindo o piano de atividade para 2015, falando sobre os mercados disponíveis e para 

que - consiga cumprir os mesmos é preciso aumentar a produção na próxima safra e criar 

• uma linha de produtos convencionais para poder manter a entidade a pagar as dividas. 

Passando para a próxima questão conforme edital a eleição da nova diretoria, sendo chapa 

única composta da seguinte maneira: Diretor Presidente : Vaimir Costa , brasileiro, 

agricultor casado com regime de comunhão parcial de bens , residente e domiciliado em 

União da Vitoria PR na Colônia Britador , portador da carteira de identidade RO n° 

- - - - 9.276.483-4 II/PR e CPF n° 050.419.579-40.; diretor Vice Presidente Fancisco Jose 

•, Andriguerto , agricultor, casado com regime universal de bns, residente e domiciliado e m 

União da Vitoria- PR, na Colônia Britador , portador da carteira de identidade RU n° 

3.286.750-2 11/PR e CPF n° 353.356.969-15; diretor tesoureiro Pedro Lauro Wrublewski, 

• agricultor, casado com regime de comunhão parcial de bens, residente e domiciliado em 

união da Viria PR na Colônia Linha Paital , portador da carteira de identidade RG n° 

8.559.532-6 IIIPR e CPF n° 038.886.479-67;Diretor secretario : Aurélio Miguel Soares de 

• - Lara, agricultor, solteiro,maior , 'nascido em 01/041195, residente e domiciliado em União 

da Vitoria- PR na Colônia Palmital de Baixo , portador da carteira de identidade RG n° 

10.736.393-9 II/PR e CPF n° 069.686.579-37; sendo o conselho fiscal tendo a seguinte 

formação Arnil4o Sou, agricultor, casado com regime de comunhão parcial de Benz, 

residente, e domiciliado em Cruz Machado —PR na Colônia Linha Palmital, portador da 

carteira de identidade RO ri' 6.786.696-7 I1/PR e CPF 000.492.419-31; Mauricio Tiago 

Andriguetto, agricultor, casado com regime de comunhão universal de Benz residente e 

domiciliado em Cruz Machadá —PR , na Colônia Palmital, portador da carteira de 

identidade n° 9.971.641-0 ll/PR e CPF n° 072.941.279-21; Áricardo Dziurza, agricultor , 
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COOPERATIVA AGROECOLOGICA VALE DO IGUAÇU - COOAVI 3 
COL LINHA IGUAÇU NORTE, SN KM 04, ZONA RURAL 

CRUZ MACHADO —P R 	 nnoQ4l CNPJ N° 06.261.27910001-43 	PURE 41400016013 de 1010512004 	 1.1 J 

casado com regime de comunhão universal de Benz, residente e domiciliado em Cruz 

Machado —Pr na Colonia Vicinal Tres, portador da carteira de identidade RG no 

6.692.226-0 II/PR, ÇPP n° 023.981.479-75; Ademir Costa , agricultor , casado com 

regime de comunhão universal de Benz , residente e domiciliado em União da Vitoria- Pr 

na Colonia Britador ,portador da carteira de identidade RG n° 9.091.359-5 11/Pr ç CPF n° 

044.813.109-95; Delfino Wisniewski, brasileiro, agricultor, casado com regime de 

comunhão universal de bens, residente e domiciliado em Cruz Machado-PR a Col. Linha 

Independência, Sn, portador da carteira de identidade RO n° 1.323.512/HPR e CPF n° 

137.054.159-72; Estanislau Fieski, agricultor, casado com regime de comunhão universal 

de Benz, residente e domiciliado em União da Vitoria-Pr, na Colonia Pinhalão , portador 

•da carteira de identidade RO ri' 1.971.710 II/PR e CPF n°392.532.959-53. Sendo assim os 

administradores declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercer a 

administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por 

se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
	1 

cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 

peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra 
	N 

normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, Fe publica ou a 

propriedade. Sendo a diretoria eleita por aclamação e por unanimidade dos votos e 

empossada no mesmo momento. Em assuntos gerais da cooperativa a associada Izolina 

.Consuelo Meio dos Santos Luczynski solicitou sua saída como associada sendo aceita 

pela gestão . Não tendo mais assuntos dou por encerrada esta ata a qual vai assinada por 

mim juntamente com os demais presente: 

Certifico que esta ata é copia fiel da ata registrada no livro de atas das assembleias gerais 

ordinárias e extraordinárias livro n°- 001 a folha 40 anverso é verso e 41 anverso e verso. 

Presidente Valmir Costa 	 - -- 	- ------------- - 

Secretario Aurélio Miguei Soares de Lara 
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COOPERATIVA AGROECOLÓGICA VALE DO IGUAÇU 'A - COOAVE « 

4 ,  

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇAO 
Aos vinte e seis dias do mês de fevereiro de dois mil e quatm, às nove horas, 

reuniram-se na Cantina Fornelio, sita à Rua •  Prof' Amazília em União da Vitoria, 
agricultores ecológicos, técnicos e lideranças interessadas na constituição da Cooperativa 
de Produtores Ecológicos de União da Vitória, para deliberarem sobre os seguintes assuntos 
do dia conforme edital de Convocação da Comissão de organização designada pelos 
agricultores ecológicos de União da Vitória: a) Aprovação dos Estatutos; b)  processo 
eleitoral; c) eleição do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal; d) valores dos 
honorários para os cargos eletivos da direção da Cooperativa. Abrindo a reunião, Leonita 
Koman leu o edital de convocação. Em seguida, iniciou-se o processo de estudo do Estatuto 
Social da Cooperativa, que após lido e discutido foi aprovado com as devidas alterações por 
todos os agricultores presentes e abaixo redigido e assinado. Na seqüência, passou-se a 
discutir o processo eleitoral com a eleição dos integrantes do Conselho de Administração e 
fiscal, ficando assim constituído: a) Conselho de Administração: Presidente: Anderson 
Kukla, Coordenador:Francisco José Andriguetto; Secretario: Márcio Moser; Suplentes: 
Estanislau Fieski e Domingos José Cardoso da Silva; b) Conselho Fiscal, como titulares: 
l.,eonita Komann, Freddy Kunze, Ademir Gonçalves, Suplentes: Tadeu Chacharoski, Pedro 
lilachechen e Valmir Costa. Em seguida foi dado posse à diretoria e Conselho Fiscal eleitos 
e procedendo-se as assinaturas do livro ata e dos estatutos. Em tempo, foi alterado o nome 
da Cooperativa acima citada para: Cooperativa Agroecológica Vale do Iguaçu - COOAVI. 
Assim como o assunto sobre os honorários do Conselho de Administração e Fiscal deverá 
ser incluído na discussão do regimento interno a ser realizado em breve. 

ESTATUTO SOCIAL DA COOPERATIVA AGROECOLOGICA VALE DO 
IGUAÇU 	-COOAVI 

Os abaixo assinados e qualificados reunidos na assembléia geral acima relatada 
aprovam o seguinte estatuto: LAURO EDUARDO MUXFELDT, brasileiro, maior,' 
agricultor, casado em regime de comunhão de bens, residente e domiciliado na Colônia São 
Gabriel, Município de União da Vitória, portador da cédula de identidade civil RG 
3.499.771-3 da SESP-PR, CPF 438.256809-91; LEONITA EU MUXFELDT KOMAI'4, 
brasileira, maior, viuva, agricultor-a, residente e doiniciliada na colônia São Gabriel, 
Municípios de União da Vitória, portadora da cédula de identidade civil RG 7.311.362-8 da 
SESP-PR, CPF 021.164.069-78

'
FRANCISCO JOSÉ ANDRIQUETO, brasileiro, maior, 

casado em regime de comunhão de bens, agricultor, residente e domiciliado na Colônia 
Britador, município de União da Vitória, portador da cédula de identidade civil RG 
3.286.750-2 SESP-PR, CPF 353.356.969-15; TADEU ClIACHAROVSKI, brasileiro, 
maior, agricultor, casado em regime de comunhão da bens, residente na Colônia Palmital 
município de União da Vitória, portador da cédula de identidade civil RG 3.713.384-1 da 
SESP-PR, CPF 700.969.709-4; (Jt.YSSES SOKOLOWSKEI, brasileiro, maior, casado em 
regime de comunhão de bens, agricultor, residente e domiciliado na Colônia Rio Vermelho, 
município de União da Vitória, portador cia cédula de identidade civil 1W 3.098,834 da 
SESP-SC, CPF 351352.899-53; VALMIR COSTA, brasileiro, maior, agricultor, solteiro 

iffi,scido em 22-02-1986, residente e domiciliado na Colônia Britador município de União 
la Vitória, portador da cédula de identidade civil RG 9.276.483-4 da SESP-PR, CPF 

'-050,41?.579-40; LEONIDA BICFIER NIEDZWIECKI, brasileira, casada em regime de 
4aMão da bens, agricultora, residente e domiciliada na Colônia Guabiroba, Município 

tTfto  da Vitória, portadora da Cédula dçeidade Civil RG 1,104.883 da SESP-PR, 
'W 7626,906.479-] 5; ERNANI CAaL$J$g¼QO• brasileiro, maior, casado em 
.S de comunhão da bens, agricyqt ktHf 	ftIçliado na Colônia São Domingos 
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município de União da Vitória, portador da cédula de identidade civil RG 1.043257 da 
SESP-PR, CPF 221626.159-91; JORGE LEONARDO SCIIMIDT, brasileiro, casado em 
regime de comunhão da bens, agricultor, residente e domiciliado na Colônia Rio Vermelho 
município de União da Vitória, portador da cédula de identidade civil RG 1.716.681-6 da 
SESP-PR, CPF 306.266.849-00; ADEMIR GONÇALVES, brasileiro, maior, casado em 
regime de comunhão da bens, agricultor, residente e domiciliado na Colônia Correntes 
município de União da Vitória, portador da cédula de identidade Civil RG 14/C 2.134.156 
da SESP-SC, CPF 844.841.109-97; MARCIO. ROBERTO MOSER, brasileiro, maior, 
casado em regime de comunhão de bens, agricultor, residente e domiciliado na Colônia 
Correntes município de União da Vitória, portador da cédula de identidade civil RG 
7.790.857-9 da SESP-PR, CI'F 036.105.329-04; DOMINGOS JOSÉ CARDOSO DA 
SILVA, brasileiro, maior, casado cm regime de comunhão de bens agricultor, residente .e 
domiciliado na Colônia Correntes município de União da Vitória, PR, portador da cédula 
de identidade civil RG IOR/581.452 da SES'P-SC, CPF 249.416.549-00; ANDERSON 
GUTI-I KUKLA, brasileiro, maior, solteiro nascido em 06-05-1981, residente e 
domiciliado na Colônia São Domingos município de União da Vitória, PR, portador da 
cédula de identidade civil RO 7.578.143-1 da SESP_PR, CPF 029.383.129-70; FREDDY 
KUNZE, brasileiro, maior, solteiro nascido em 02-10-1973, agricultor, residente e 
domiciliado na Colônia São Sebastião município de União da Vitória, portador da cédula de 
identidade civil RG 6.910.997-6 da SESPPR, CPF 925.492.179-34; ALOISJO 
PRZYSIEZNY, brasileiro, maior, casado em regime de comunhão da bens, agricultor, 
residente e domiciliado na Colônia Rio Vermelho, União da Vitória, PR, portador da cédula 
de identidade civil RG 3.114.723-9 da SESP-PR, CPF 243.778309-10; EDVINO JOSÉ 
TOMCZYK, brasileiro, maior, casado em regime de comunhão da bens, agricultor, 
residente e domiciliado na Colônia São Domingos município de União da Vitória, PR, 
portador da cédula de identidade civil RG 4.320.683-4 da SESP-PR, CPF 856.897.859-20; 
NELSON TVIOLSES, brasileiro, maior, casado em regime de comunhão da bens, agricultor, 
residente e domiciliado na Colônia Santo Antonio. Município de União da Vitória, PR, 
portador da cédula de identidade civil RG 6.843.074-7 da SESP-PR, CPF 364.508.470-34; 
CASEMIRO WRUBLESK(, brasileiro, maior, casado em regime de comunhão de bens, 
agricultor, residente e domiciliado na Colônia Palmital município de União da Vitória, PR, 
portador da cédula de identidade civil RG 6834.785-8 da SESP-PR, CPF 214.648.809-30; 
IVO RATKO, brasileiro, maior, casado em regime dè comunhão da bens, agricultor, 
residente edomiciliado na Colônia Britador município de União da Vitória, portador da 
cédula de identidade civil RG 6.237478-0 da SESP-PR, CPF 027.397.089-55; REINALDO 
DIRCEU KONEK, brasileiro, maior, casado em regime de comunhão da bens, agricultor, 
residente e domiciliado na Colônia l'inhalão município dê União da Vitória-PR, portador da 
cédula de identidade civil RG 3.020.109-4 da SESP-.PR, CPF 401.998.949-49; CARLOS 
TANDLER, brasileiro, maior, casado em regime de comunhão de bens, agricultor, 
residente e domiciliado na Colônia Riõ Vermelho município de União da Vitória, PR, 

CONFE COlOORi4 	dor da cédula de identidade civil RG 17.708.521 da SESP-SP, CPF 702.082.639-34; 
ON POGOGELSKI, brasileiro, maior, casado em regime de comunhão da bens, 

agricultor, residente e domiciliado ma Colônia Rio Vermelho município de União da 
portador da cédula de identidade civil RG 1.195.429 da SESP-PR, CPF Vera Benza 

istta'MO 26567900  PAULO VALDOMIRO CHARAVARA, brasileiro, maior, casado em 
de comunhão da bens residente e domiciliado na Vila Zulmira município de União 

C 

	

	 da Vitória-PR, portador da cédulaJdenS4E  civil RG 2.017.456 da SESP-PR, CPF 
401.972.809-78; CARLOS HE1NflttSbÏiWN3Ç»rasileiro, maior, casado em regime de 

de bens, agricultor rá4ent&d dorhídi1dtlokls Colônia Porto Almeida município 
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de União da Vitória-PR, portador da cédula de identidade civil RG 989.274 da SESP-PR, 
CPF 124.686.579-34; PAULO PORTELA DA LUZ, brasileiro, maior, casado em regime 
de comunhão de bens, agricultor, residente e domiciliado na Colônia Rio Vermelho 
município de União da Vitória, PR, portador da cédula de identidade civil RG 4.258.931-4 
da SESPPR, CPF 650.281.399-20; JOSÉ DIURKOWSKI, brasileiro, maior, casado em 
regime de comunhão de bens, agricultor, residente e domiciliado na Colônia Rio Vermelho 
município de União da Vitória, PR, portador da cédula de identidade civil RG 18'R-
2.810.851 SESP-SC, CPF 659.243,559-34; JOSÉ WEIWANKO, brasileiro, maior, casado 
em regime de comunhão de bens, agricultor residente e domiciliado na Colônia Pamital 
município de União da Vitória, PR, portador da cédula de identidade civil RG 1.204,646 da 
SESP-PR, CPF 054.028.549-80; ESTANISLAU FIESKI, brasileiro, maior, casado em 
regime de comunhão de bens, agricultor, residente e domiciliado na Colônia Britador 
município de União da Vitória, portador da cédula de identidade civil RG 1,971.710 da 
SESP-PR, CPF 392,532.959-53; PEDRO FEDEROVICZ, brasileiro, maior, casado em 
regime de comunhão de bens, agricultor, residente e domiciliado na Colônia Pinhalão 
município de União da Vitória, PR, portador da cédula de identidade civil 1W 4.112.913-1 
da SESP-PR, CPF 638.085.289-IS; IZOLDE BRIXI STREGE, brasileira, maior, casada em 
regime de comunhão de bens, agricultora, residente e doniiciliada na Colônia São Gabriel 
município de união da Vitória, PR, portadora da cédula de identidade civil 1W 1.197.115 da 
SESP-PR, CPF 925.571.049-49; BENEDITO PARASTCIIUK, brasileiro, maior, casado 
em regime de comunhão de bens, agricultor, residente e domiciliado na Colônia São 
Domingos município de União da Vitória, PR, portador da cédula de identidade civil RU 
4,159.512-4 da SESP-PR, CPF 856.877.159-91; PEDRO BLACHECI-IEN, brasileiro, 
maior, casado em regime de comunhão de bens, agricultor, residente e domiciliado na 
Colônia Olatdina município de União da Vitória, PR, portador da cédula de identidade 
civil RG 949.974 da SESP-PR, CPF 243.649.249-20; LAURINDO WISNIEWSKI, 
brasileiro, maior, casado em regime de comunhão de bens, agricultor, residente e 
domiciliado na Colônia São Domingos município de União da Vitória, PR, portador da 
cédula de identidade civil RG 3.187:991-4 da SESP-PR, CPF 404.932.539-04; 
LEONARDO KUAKOSKI, brasileiro, maior, casado em regime de comunhão de bens,. 
agricultor, residente e domiciliado na Colônia Guaira município de União da Vitória, PE, 
portador da cédula de identidade civil RG 4.140.651-8 da SESP-PR , CPF 501.092.359-91: 

CAPíTULO 1 

DA DENOMINAÇÃO, SEDE, FORO, ÁREA DE AÇÃO E ANO SOCIAL. 

Art. 1° - A Cooperativa Agroecológica Vale do Iguaçu, com a sigla de COOAVI, 
é uma cooperativa, constituída em 26 de fevereiro de 2004, fios termos da legislação em 
vigor, é regida pelo presente Estatuto, tendo: 

1. Sede administrativa na Rua Costa Carvalho n. °  644, cidade de União da Vitória, 
Estado do Paraná. 

11. Foro jurídico na comarca de União da Vitória, Paraná. 
III. Área de ação, para efeito de admissão de associados e prestação de serviços, 

abrangendo o município de 1 njia,4aj."itória. 
IV. Prazo de duração indetnfla 4fp'social iniciando-se em 1 °  de janeiro e 

encerrando-se cm 31 
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CAPITULO II 

DA MISSÃO SOCIAL 

Art. 2° - A Cooperativa Agroecológica Vale do Iguaçu, tem como objetivo promover a 
comercialização da produção ecológica, resultante da atividade agropecuária de seus 
associados, proporcionar a segurança e prosperidade aos seus associados, bem como 
representar sócio político e economicamente seus associados dentro e fora da cooperativa e 
ainda, promover seu desenvolvimento intelectual e o bem estar social de cada associado e 
seus familiares. 

CAPITULO III 

DOS OBJETIVOS, DAS METAS E DAS POLÍTICAS 
Art. 30 - A Cooperativa, com base na cooperação reciproca a que obriga seus associados, 
tem por objetivo: 

1. Realizar a comercialização em comum, da produção resultante das atividades 
agropecuárias de seus associados. 	- 

II. Auxiliar quando necessário na aquisição de materiais e equipamentos relacionados 
as atividades produtivas. 

III. Organizar e administrar espaços fisicos necessários ao apoio a comercialização, 
bem como gerenciar os processos que envolvem a cadeia produtiva no pós colheita, 
de acordo com normas discutidas em Assembléia Geral. 

IV. Auxiliar os associados nas proposições e discussões sobre projetos e política 
agrícola em todos os níveis, quando o assunto for do interesse coletivo. 

CAPITULO IV 

DAS POLÍTICAS DE ADMISSÃO, DIREITOS, DEVERES E RESPONSABILIDADE 

Art. 4° - Da admissão de associados 

1. A admissão de associadas. na COOAVI 	se dá por critérios de afinidades 
(atividades) e / ou profissão e / ou condições sócio políticas e econômicas do 
candidato em relação ao grupo de cooperados e ainda, de acordo com os critérios 
estabelecidos em Assembléia Geral dos sócios. 

§ 1° Não será admitida a participação como associado de pessoajurídica. 
§ 2° situações que gerem dúvidas e/ou não estejam previstas nos Estatutos, serão 
levadas á discussão para decisão final em Assembléia Geral. 

II. O número míninio e máximo de associados dependerá da capacidade 	. 
fisico/fluanceira da Cooperativa, em atender de Ibrnia eficiente os seus associados e 
de conformidade com a lei 5704/71. 

III. Para se associar, o interessado preencherá formulário próprio fornecido pela 
cooperativa o qual será submeti 	da Assembleia Geral dos sócios. CC1t CUJ . 
Aprovada a proposta o candidsblisç re,ras quotas partes do capital, nos termos8/J/45 

staÍn(., e, jtiritB;m'3fe e condições previstas ncste.F 	 com o presidente, assinará o 
livro de matrículas. 	: ' 	- 	. .• t 	 . -....................?\ 
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Art. 5° - Dos direitos dos associados 

1. Tomar parte nas assembléias gerais, solicitando esclarecimentos sobre assuntos de 
seu interesse e pertinentes àâ atividades gerais da cooperativa, bem como votar 
todos os assuntos que nelas forem tratados, ressalvado o caso disciplinado no art. 26 
deste Estatuto. 

II. Propor ao Conselho de Administração e ao Conselho Fiscal, via Assembléia Geral 
dos Sécios, medidas de interesse da cooperativa. 

III. Votar e ser votado para o cargo do Conselho de Administração e do Conselho 
Fiscal, salvo no caso de ter estabelecido relação empregaticia com a Cooperativa. 

IV. Participar de todas as atividades que constituem a missão e os objetivos da 
Cooperativa. 

V. Solicitar, por escrito, informações sobre os negócios gerais da cooperativa e, no mês 
que anteceder à Assembléia Geral dos Sócios, consultar, na sede da sociedade, o 
livro de matrícula de asociados, as atas das reuniões da Assembléia Geral dos 
Sócios, as peças do balanço anual ;  os documentos gerais originados dos negócios da 
Cooperativa etc. 

VI. Demitir-se da Cooperativa quando lhe convier. 

Art 6° - Dos deveres dos associados 

1. Subscrever e realizar as quotas-parte do capital nos termos deste Estatuto e 
contribuir com as taxas de serviços e encargos operacionais que forem estabelecidos 
e aprovados em Assembléia Geral dos Sécios. 

li. Cumprir as disposições deste Estatuto, bem como as determinações da Assembléia 
Geral dos Sécios. 

III. Satisfazer, pontualmente, os compromissos assumidos com a Cooperativa, dentre. os 
quais o de participar da elaboração das decisões gerais e do controle de sua 
execução. 

IV. Concorrer com o que lhe couber, em conformidade com as disposições deste 
Estatuto, para a cobertura das despesas decorrentes dos negócios da Cooperativa. 

V. Prestar à Cooperativa esclarecimentos sobre as atividades que lhe facultaram se 
associar à Cooperativa. 

Vi. Zelar pelos patrimônios moral, físico e material da Cooperativa, mediante 
fiscalização e acompanhamento das atividades decorrentes dos negócios gerais com 
terceiros, fornecedores concorrentes, instituições financiadoras e com o governo. 

VII. O associado responde subsidiariamente pelos compromissos da Cooperativa até o 
valor do capital por ele subscrito. 

Parágrafo único. A responsabilidade do associado como tal pelos compromissos 
assumidos com a Cooperativa em relação a terceiros, fornecedores e instituições 
tinanciadoras, perdura para os demitidos, eliminados ou excluídos, até que sejam 
aprovadas as contas do exercício em que se deu .o desligamento, mas só poderá ser 
invocada depois de judicialmente exigida da Cooperativa 

1. 

a----  ----------..--. 	 -- 	 -. 

Art. 7° - No caso de fale 
Cooperativa e as oriundas 

COWFEtI COMOQli 
1) 4 cim C 	 obrigações por ele contraídas, com tujJ 	* 

.J 
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fornecedores e instituições financiadoras passarão aos herdeiros, prescrevendo, porém, após 
passado um ano, a contar do dia da abertura da sucessão. 

Parágrafo único. Os herdeiros dos associados falecidos têm direitos ao capital 

realizado e demais créditos, nos termos da decisão judicial (formal), assegurando-se 
a eles o direito de ingresso na Cooperativa desde que preencham as condições à 
admissão de associados regimental do Estatuto. 

Art. 8° - A entrega da produção dos associado á Cooperativa significa que ele está de plenos 

poderes para a sua livre disposição, desde que dentro dos critérios de negociações gerais 

estabelecidos e aprovadas em Assembléia Geral dos Sócios. 

CAPÍTULOV 

DA DEMISSÃO, ELIMINAÇÃO E EXCLUSÃO DOS ASSOCIADOS 

Art. 9° - A demissão do associado, que não pode ser negada, dar-se-á somente a seu pedido 
e será requerida ao presidente, sendo por este assinada e pelo Conselho de Administração 
em sua primeira reunião, e averbada no livro de matrícula, mediante termo assinado pelo 
presidente e autorização pela Assembléia Geral dos Sócios, 

Ar!. 10° - A eliminação do associado, que será aplicada em virtude do descumprimento 
regimental deste Estatuto, será liberada pelo Conselho de Administração, mediante decisão 
final da Assembléia Geral dos Sócios, mediante notificação ao infrator, os motivos que a 
determinarem deverão ser anotadas no livro de matrícula, assinado pelo presidente da 
Cooperativa. 

Parágrafo único. Também poderá ocorrer a eliminação do associado nos casos em que: 

a) Divulgar informações relevantes, sigilosas ou inverídicas sobre a Cooperativa, cuja 

apuração e exposição na Assembléia Geral Extraordinária evidencie prejuízo às 
atividades e aos negócios sociais da Cooperativa; 

b) Vier a exercer qualquer atividade considerada prejudicial à Cooperativa ou que 
colida com o seu objeto social; 

e) Houver levado a Cooperativa à prática de atos judiciais para obter o cumprimento 
de obrigações por ele contraídas; 

d) Deixar de entregar sua produção à Cooperativa, sem exposição de motivos
justificável ao ao conselho de Administração e respectiva apreciação e decisão final da 
Assembléia Geral dos Sócios; 

e) Depois de notificado, voltar a infringir as disposições regimentais deste Estatuto. 

Art. 11 - A exclusão do associado poderá ocorrer: 	 CONFERE 

a) Por dissolução da pessoa jurídica; 
b) Por motivo de morte da pessoa lisica. 	

Auxmor AdmiflhtrOtt1( 
e) Por incapacidade civil não sptjtIC A 	 Cfl: 066.863.15974  

d) Por não-atendimento dos 'fequisitos-estátuf áN,s de ingresso ou permanência na 
Cooperativa. 	 . 	 '. 
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Art. 12— Em qualquer caso, na demissão, na eliminação ou na exclusão, o associado só terá 
direito à restituição do capital que integralizou monetariamente, acrescido das sobras que 
lhe tiverem sido registradas. 

§ 10 A restituição de que trina este artigo só poderá ser exigido depois de aprovado, 
pela Assembléia Geral dos Sócios, o balanço do exercício em que o associado tenha 
sido desligado da Cooperativa. 
§ 2° Os deveres dos associados perduram para os demitidos, eliminados ou 
excluídos, até que sejam aprovadas pela Assembléia Geral dos Sócios as contas do 
exercício em que o associado deixou de fazer parte da Cooperativa. 

CAPITULO VI 

DO CAPITAL SOCIAL 

Art. 13 - O capital da Cooperativa, é dividido em quotas-partes no de valor de 
R$480,00(quatrocentos e oitenta reais) cada uma, é ilimitado quanto ao máximo, variando 
conforme o número de quotas-parte subscritas , não podendo ser inferior a R$ 1.000,00. 
O associado se obrigará a subscrever e integralizar o mínimo de 1 (uma) quota parte, 
correspondente ao valor de R$ 480,00 (quatrocentos e oitenta reais). 

§ 1° A quota-parte é indivisível, intransferível, não podendo ser negociada de modo 
algum, nem dada em garantia, sendo todo o seu movimento de subscrição, 
realização e restituição sempre escriturado no livro de matricula. 

§ 2° A critério da Assembléia Geral dos Sócios, o associado poderá pagar as quotas-
parte à vista, de uma só vez, ou em parcelas iguais e sucessivas, independentemente 
de chamada, ou por meio de contribuições. 

§ 3° A Cooperativa poderá atribuir ou não juros ao capital social, mediante acerto e 
decisão final da Assembléia Geral dos Sócios, desde que não ultrapasse 12% a.a, 
conforme a Resolução CNC n° iS, de 13/12/1978. 

Au. 14 - O valor correspondente à colTeção monetária do capital social será creditado na 	 -. 
conta de capital de cada associado, proporcionalmente ao capital por ele realizado 

'
podendo 	-. 

ser transferido para a conta Reserva de Equalização, indivisível entre os associados, 
conforme os critérios discutidos e aprovados pela Assembléia Geral dos Sócios. 

Art. 15 - Ao ser admitido na Cooperativa, o cooperado deverá subscrever quotas-parte do  
capital social no valor equivalente a R$ 480,00 (quatrocentos e oitenta reais) por 
movimento financeiro do cooperado, e/ou por volume de produtos a serem 
comercializados, beneficiados ou industrializados, sendo no mínimo R$ 480,00 
(quatrocentos e oitenta reais). 

Parágrafo único. A integralização das quotas de capital de cada cooperado serCØJEE 
efetuada em 24 parcelas mensais estw.es.ias de R$ 20,00 (vinte reais). 	 091..jeI..J 	2 

1 	 .. 	 .. 	 .- 

Art. 16— A Cooperativa reterá q91 lifnimo 
cada cooperado, a fim de auflntar o capim! 
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percentual o resultado de eventuais perdas e/ou prejuízos da Cooperativa, salvo quando 
submetido á discussão e à aprovação da Assembléia Geral dos Sócios. 

Parágrafo único. O Conselho de Administração poderá rever o valor deste 
percentual, desde que expostos os motivos à Assembléia Geral dos Sócios e que 
esta, mediante discussão e votação, aprove o pleito. 

CAPÍTULO VII 

DA ASSEMBLÉIA GERAL DOS SÓCIOS 
Art. 17— A Assembléia Geral dos Sócios, ordinária ou extraordinária, é o órgão supremo da 
Cooperativa e, dentro dos limites deste Estatuto, tornará toda e qualquer decisão de 
interesse da Cooperativa, decisão à qual se vinculam todos, ainda que ausentes ou 
discordantes. 

Art. IS - A Assembléia Geral dos Sócios será convocada e dirigida pelo presidente da 
Cooperativa. 

Parágrafo único. Poderá também ser convocada pelo Conselho Fiscal, por motivo 
grave e urgente, ou ainda pela metade mais uni dos associados, em pleno gozo de 
seus direitos, após urna solicitação não atendida pelo Conselho de Administração ou 
pelo Conselho Fiscal. 

Art. 19 - Em qualquer das hipóteses referidas no artigo anterior, a Assembléia Geral dos 
Sócios será convocada com uma antecedência mínima de 10 (dez) dias para a primeira 
reunião, de 1 (uma) hora para a segunda de 1 (urna) hora para a terceira, excetuando-se o 
disposto no art. 28 deste Estatuto. 

Parágrafo único. As três convocações poderão ser feitas num único edital, desde que 
dele constem expressamente, os prazos para cada urna delas. 

Art. 20 - Não havendo quorum para a instalação da Assembléia convocada nos termos do 
artigo anterior, será feita nova convocação, com uma antecedência mínima de 10 (dez) dias. 

Parágrafo único. Se ainda assim não houver quorum para a sua instalação, será 
admitida a intenção de dissolver a Cooperativa 

Art. 21 - Toda convocação da Assembléia Geral dos Sócios deverá ser realizada, no 
mínimo, 10 (dez) dias antes da data prevista para a sua instalação, devendo constar, 
obrigatoriamente, do edital de convocação o item pertinente ã.reclamação dos associados, 
conforme foi recolhido da caixa de sugestões dos associados (documento, carta ou outros 
meios de comunicação), além dos itens: . 

a) A denominação da Cooperativa, seguida da expressão Convocação de 
Geral Ordinária, ou Extraordinária, conforme o caso; 	 1

Adrnnisttot; 
b) O dia e a hora da reunião, assintomD*,endereço do local em que será realizada;o CPP: 

qual, salvo motivo 	 sede social; 
c) A seqüência ordinal das pib'z es; ° 7c4. vi  
d) A ordem do dia dos traõs, 

______________ 	 4 — 
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e) O número de associados existentes na data da expedição da convocação, para efeito 
de cálculo do quorum de instalação; 

f A assinatura do responsável pela convocação. 

§ 1° A convocação da Assembléia Geral dos Sócios pode se dar por solicitação dos 
próprios associados, que devem enviar a solicitação, por escrito, ao Conselho de 
Administração ou ao Conselho fiscal. Quando o primeiro não atender a solicitação, a 
AGS pode ser convocada pelos sócios, desde que, no documento, constem as 
assinaturas de pelo menos a metade mais um dos associados interessados. 
§ 2° Os editais de convocação serão afixados em locais visíveis das dependências mais. 
freqüentadas pelos associados, publicados ciii jornal de maior circulação nas áreas de 
abrangência da cooperativa e transmitidos através de circulares aos associados. 
§ 3° E da competência da Assembléia Geral dos Sócios destituir a direção, no Conselho 
de Administração, e os conselheiros do Conselho Fiscal, mediante a comprovação de 
irregularidades ou a insatisfação de pelo menos a metade mais um dos sócios inscritos 
na associação e com direito a voto. 
§ 4° Ocorrendo destituição que possa comprometer a regularidade dos serviços de 
administração e fiscalização da Cooperativa, poderá a Assembléia Geral dos Sócios 
designar um grupo de associados para tais finalidades até a posse dos novos 
conselheiros, cuja eleição se efetuará no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

Art. 22 - O quorum para a instalação da Assembléia Geral dos Sócios, bem como para 
validar as decisões por ela tomadas, deverá ser de pelo menos a metade mais um do número 
de associados em condições de votar. 

Parágrafo Único. Para efeito de verificação do quorum de que trata este artigo, a 
contagem do número de associados presentes em cada convocação se fará por suas 
assinaturas, seguidas dos respectivos números de matrícula, apostas no livro de 
presença. 

Art. 23 - Os trabalhos da Assembléia Geral dos Sócios serão dirigidos pelo presidente, 
auxiliado pelo secretário da Cooperativa, sendo por aquele convidado a participar da Mesa 
os ocupantes dos cargos sociais presentes. 

§ lO Na ausência do secretário da Cooperativa e do seu substituto, o presidente 
convidará outro associado para secretariar os trabalhos e lavrar a respectiva Ata. 
§ 2° Quando a Assembléia Geral dos Sócios não tiver convocada pelo presidente, os 
trabalhos serão dirigidos pelo associado escolhidos por Outro, convidado por aquele, 
para compor a Mesa. 	 •.-r 

Art. 24 - Os ocupantes de cargos sociais, assim como quaisquer outros associados, não 
poderão votar decisões sobre assuntos que a eles se refiram de maneira direta ou indireta, 
entre os quais prestação de contas, mas não ficarão privados de participar dos respectflJi , i CHtR 
debates. 	 0i! .Jjj .JLL' 

raaenzokW' 
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Art. 27 - A Assembléia Geral Ordinária realizar-se-á, obrigatoriamente, duas vezes por 
ano, sendo a primeira no decorrer dos 3 (três) primeiros meses após o encerramento do 
exercício social e a segunda 6 meses após a primeira, e discutirá, apreciará e, somente após 
esgotada ou solucionada toda e qualquer dúvida dos associados presentes, aprovará pelo 
voto da metade mais um dos sócios presentes as seguintes ordens do dia: 

1. Prestação de contas dos 
Conselho Fiscal, comprec 

a) Relatório da ge 
b) Balanço; 
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§ 
10 Transmitida a direção dos trabalhos, o presidente, os diretores e os conselheiros 

fiscais deixarão a Mesa, permanecendo no recinto, à disposição da Assembléia 
Geral dos Sócios, para os esclarecimentos que lhe Forem solicitados. 

§ 2° O coordenador indicado escolherá, entre os associados, um secretário para, 
auxilia-lo na redação das decisões a serem incluídas na Ata pelo secretário da 
Assembléia Geral dos Sécios. 

1 

Art. 26 - Antes de iniciar a ordem do dia, que constitui a pauta do edital de convocação, o 
presidente do Conselho de Administração dirigir-se-á à Assembléia Geral do Sócios para 
levar a seu conhecimento possíveis assuntos do interesse dos associados, a fim de que 
sejam discutidos, analisados e incluídos na pauta, se assim decidir a maioria dos sócios 
presentes. 

§ 1° O tipo de votação será decidido pela Assembléia Geral dos Sécios, podendo 
ser por voto aberto ou fechado. 
§ 2' Tudo  que ocorrer na Assembléia Geral dos Sécios deverá constar de ata 
circunstanciada, lavrada no livro próprio, aprovada e assinada ao final dos trabalhos 
pelos diretores e conselheiros fiscais presentes e, por uma comissão de 10 (dez) 
associados. designados pi&Assembléia Geral dos Sócios,  ou -  ainda ,  por u!flts 
queiram fzeL 
§ 3° As decisões da Assembléia Geral dos Sócios serão tomadas pela metade mais 
um dos associados e com direito a voto, tendo cada associado direito a um só voto e 
sendo vedado o voto por procuração. 
§ 

40 Se comprovado errp, dolo, fraude ou simulação nas votações da Assembléia 
Geral dos Sócios, bem corno constatado algum tipo de violação ao Estatuto Social 
da Cooperativa, as votações poderão ser anulada a qualquer tempo, desde que 
impugnadas por escrito pela metade mais uni dos associados em situação regular de 
voto. Podendo-se inclusive exigir as punições previstas neste Estatuto Social para os. 
envolvidos. 
§ 

50 E de competência única e exclusiva da Assembléia Geral dos Sócios alterar os 
objetivos de produção e comercialização entre os associados, ou a prestação de 
serviços aos toniadores de serviços da Cooperativa. 

CAPITULO VIII 

DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA 
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c) Demonstrativo das sobras apuradas ou das perdas decorrentes da 
insuficiência das contribuições para cobertura das despesas da Cooperativa. 

II.  Destinação das sobras apuradas, ou rateio das perdas decorrentes da insuficiência 
das contribuições para cobertura das despesas da Cooperativa, deduzindo-se no 
primeiro caso, as parcelas para os fundos obrigatórios. 

III.  Eleição dos componentes do Conselho de Administração, quando for o caso, e do 
Conselho Fiscal. 

IV.  Fixação do valor dos honorários, do pró-labore ou das verbas de representação dos 
membros do Conselho de Administração, bem corno do valor da cédula de presença, 
para os membros do conselho Fiscal, pelo comparecimento às respectivas reuniões. 

V.  Quaisquer assuntos de interesse social, excluído os enumerados no art 29 deste 
Estatuto, desde que mencionados no respectivo edital. 

VI. Nomeação de comissão de no mínimo 4 (quatro) associados, 1 (um) representante 
do Conselho Fiscal e outro do Comitê Educativo para rever, na primeira Assembléia 
Geral Extraordinária, item por item do Estatuto Social e propor mudanças e/ou 
adaptações, caso necessárias. 

§ lO Os assuntos de que tratam os itens 1 e II deste artigo deverão ser submetidos à 
discussão, à apreciação e à aprovação da Assembléia Geral Ordinária, devendo ser 
ainda apresentados por escrito e de forma que permita o fácil entendimento por parte 
dos associados, juntamente com a documentação comprobatória dos atos comerciais 
que envolvam associados e/ou terceiros, bem como remetidos em anexo ao edital de 
convocação pelo menos 15 (quinze) dias antes da reunião. 

§ 2° São necessários os votos da metade mais um dos associados presentes para tornar 
válidas as decisões de que trata este artigo. 

§ 3° Os membros da direção, no conselho de Administração, e os conselheiros do 
Conselho fiscal não poderão participar da votação das matérias referidas nos itens 1 e 
IV deste artigo. 
§ 4° A aprovação do relatório, do balanço e das contas da direção, no Conselho de 
Administração, desonera seus ocupantes de responsabilidade, desde que não tenha 

— 

	

	 havido erro, dolo, fraude ou simulação, bem como infrações regimentais deste 
Estatuto, enquanto perdurarem as atividades da Cooperativa. 

CAPITULO IX 

DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 	. 

Art. 28° - A assembléia Geral Extraordinária realizar-se-á sempre que necessário para 
decidir sobre qualquer assunto do interesse dos associados e da Cooperativa, desde que 
solicitada por escrito e que a solicitação seja encaminhada ao Conselho de Administração 
ou ao Conselho Fiscal. A reunião se dará com o consentimento ou não destes conselhos 
mediante as assinaturas da metade mais um dos sócios inscritos no livro de matrícula da 
Cooperativa, devendo constar do edital de. coacaço apenas os itens para as quais foi .,,,.. 
convocada 

Art. 29° - Compete, exclusivamene$'Xsemblep Ger&1 E)aordinarta 
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II. Decidir sobre fusão, incorporação ou desmembramento da Cooperativa, 
III. Decidir sobre mudanças no objetivo da Cooperativa.  

IV. Decidir sobre a dissolução voluntária da Cooperativa e a nomeação de liquidantes. 

V. Decidir sobre as contas do liquidante. 
VI. Discutir e propor melhorias com relação ao sistema de representação da classe dos 

cooperados junto às organizações das cooperativas estaduais (OCEs) e à 
Organização das Cooperativas Brasileiras (OCB). 

VII. Realizar a primeira assembléia de constituição da Cooperativa, propor a criação do. 
Comitê Educativa e eleger-seus membros, conforme os critérios e regulamentação 
para eleições gerais estabelecidas neste Estatuto Social, bem como responsabiliza-lo 
pela educação e pelo treinamento dos associados, principalmente em questões 
ligadas à representação da classe cooperatis?ista. 

VIII. Cobrar do conselho Fiscal, anualmente e em caráter emergencial, a verificação e a 
checagem das decisões e, ações  da direção quanto ao que foi decidido pela 
Assembléia Geral dos Sócios e expresso em Ata, podendo inclusive destituir. o 
Conselho fiscal, caso fique constata negligencia em suas responsabilidade fiscais. 

IX. Decidir sobre outros assuntos do interesse dos associados, desde que em documento 
escrito e entregue ao Conselho de Administração, contendo pelo menos a metade 
mais uma das assinaturas dos associados inscritos no livro de matricula e que 
estejam efetivamente comercializando com a Cooperativa no ano em que se realizar 
a Assembléia Geral Extraordinária. 

X. Discutir sobre a contratação de Funcionários para a Cooperativa, levando em conta 
os motivos e/ou a existência dos trabalhos que geraram as solicitações de 
contratação pelo Conselho de Administração. 

XI. Discutir e decidir sobre os valores salariais gerais propostos pelo Conselho de 
Administração. 

XII. Discutir e exigir providências administrativas por parte da direção, no Conselho de 
Administração, sobre a melhoria do atendimento prestado pelos funcionários aos 
associados, mediante reclamação por escrito ou não. 

XIII. Exigir do Conselho de Administração a implantação de um sistema administrativo 
capaz de atender ao associado pelo menos no mesmo dia em que este recorrer à 
direção para solicitar algum tipo de esclarecimento ou informação. 

XIV. Questionar e/ou impedir qualquer decisão e/ou ação do Conselho de Administração 
ou do quadro gerencial, ou similar, caso estes ultrapassem os limites financeiros 
estabelecidos para o exercício de suas fun ções, conforme as regras estabelecidas no 
art. 33, § 1°, inciso XVIII deste Estatuto. 

XV. Discutir e aprovar critérios de comercialização, levando em conta preços, prazos, 
quantidades, qualidade, contratos e tudo o mais que diga respeito ao bom 
desempenho das transações entre associados e Cooperativa.. 

Parágrafo único, São necessários os votos da metade mais um dos associados 
presentes para tornar válidas as decisões de que trata este artigo. 	tâ ~ n 

CAPITULO X 

DO CONSELHO DE ADMINISTRAQ 	
' 
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mandato de 2 (dois) anos, sendo obrigatória, ao término do mandato, a renovação de no 

mínimo 113 (um terço) dos seus componentes. 

§1 1  Os membros do Conselho de Administração, cujo período de mandato se inicia 

com sua posse no órgão de administração, designarão entre si, em sua primeira 
reunião, os 3 (três) membros, que exercerão as funções de presidente, diretor e 

secretário, cujas atribuições estão definidas neste Estatuto, para compor a diretoria 

deliberativa, atribuindo-se aos demais membros as Funções de vogais ou vices. 
§ 2° Não podem compor o Conselho de Administração, parentes entre si, até o 

segundo grau, em linha reta ou colateral, atinseç q L ges. 	 -. - 

§ 3° Os administradores, eleitos ou contratados, não serão pessoalmente 
responsáveis pelas obrigações que contraírem em nome da Cooperativa, mas 

responderão solidariamente pelas prejuízos resultantes de seus atos, se houver erro, 
dolo, fraude e simulação dos controles e respectivos resultados administrativos. 

§ 4° A Cooperativa responderá pelos atos a que se refere o parágrafo anterior, se 

houver ratificado ou deles logrado proveito. 

§ 5° Os membros do Conselho de Administração que participarem de ato ou 

operação social em se oculte a natureza da Cooperativa podem ser declarados 

pessoalmente responsáveis pelas obrigações em nome dela contraídas, sem prejuízo 
das sanções penais cabíveis. 

Art. 31 - São inelegíveis para o Cnselho- de Administração, alem das pessoas impedidas 

pelos regimentos dês Estatuto, os condenados, ainda que temporariamente, a alguma pena, 
os que tenham cometido crime [alimentar, de prevaricação, de suborno, de peculato e de 

concussão ou contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade. 

§ 1° O associado, mesmo ocupante de cargo eletivo da Cooperativa, que, em 
qualquer operação comercial ou produtiva; tiver interesse oposto ao desta não 
poderá participa das deliberações que sobre tais operações versarem cumprindo-lhe 
acusar seu impedimento. 

§ 2° Os ocupantes de cargos do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal, 
assim como os liquidantes, equiparam-se aos administradores das sociedades 

anônimas para efeito de responsabilidade criminal. 

§ 3° Sem prejuízo da ação que possa caber a qualquer cooperado, a Cooperativa, 

através de seus dirigentes, ou representada pelo associado em Assembléia Geral dos 
Sócios, terá direito de agir contra os administradores, para promover sua 
responsabilização. 

Art. 32— O Conselho de Administração e regido pelas seguintes normas: 

I. Reúne-se ordinariamente, uma vez por mês, e extraordinariamente, sempre que y 

necessário, por convocação do presidente, da maioria do Conselho de 
Administração ou ainda por solicitação do Conselho Fiscal. 	 (I 

II. Delibera validamente com a maioria dos votos dos presentes, reservado a1aLJLJQ2._ 
presidente, além do seu voto, opjeç 	olP*pto de desempate. 	 4vera Senzak Krawçz 

III As deliberações serão consiadÇ em 'as urcunstanciadas, lavradas em 
próprio, lidas, aprovadas, i'sàdas ao lbíâl. çs trabalhos pelos membros do 	C?F 066.863:159 -7 
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IV. Nos impedimentos por prazos de até 90 (noventa) dias, o presidente será substituído 
pelo diretor. 

V. O diretor e o secretário serão substituídos pelos vogais. 	 . 
VI. Nos impedimentos, por prazos superiores a 90 (noventa) dias, do presidente do 

diretor ou do secretário, o Conselho de Administração indicará, dentre seus 
membros, elementos que os substituam. 

VII. Se ficarem vagos, por qualquer tempo, mais da metade dos cargos do Conselho de 
Administração, deverá o presidente, ou os membros restantes, se a presidência 
estiver vaga, convocar a Assembléia Geral dos Sécios para o devido preenchimento 
dos referidos cargos. 

VIII. Os escolhidos exercerão o mandato pelo prazo que restar aos seus antecessores. 
IX. Perderá automaticamente o cargo o membro do Conselho que, sem justificativa, 

faltar a 3 (três) reuniões ordinárias consecutivas ou a 6 (seis) durante o ano. 

Art. 33 - Compete ao Conselho de Administração, dentro dos limites impostos por este 
Estatuto e atendidas as decisões da Assembléia Geral dos Sécios, providenciar o 
planejamento das atividades produtivas, comerciais e/ou de prestação de serviços da 
Cooperativa e formalizar todas as normas e/ou os critérios que regulem os trabalhos, sob a 
forma de políticas. 

§ 1° No desempenho de suas funções, cabe ao Conselho de Administração as 
seguintes atribuições deliberativas e executivas 

1. Providenciar as operações e os serviços gerais da Cooperativa, aplicando os critérios 
de quantidade, qualidade, preços, prazos, taxas e encargos gerais, conforme 
discutidos, acertados e determinados pela Assembléia Geral dos Sécios. 

II. Formalizar, por meio de instruções ou regulamentos, as sanções ou penalidades a 
serem aplicadas em casos de violação ou abuso cometido contra os regimentos. 

III. Aplicar as taxas destinadas a cobrir as despesas dos serviços gerais internos da 
Cooperativa, conforme os critérios e valores discutidos e determinados pela 
Assembléia Geral dos Sécios. 

IV. Avaliar os recursos financeiros necessários ao atendimento das operações e serviços 
da Cooperativa e providenciar os meios eas fontes. 

V. Providenciar as estimativas relacionadas à rentabilidade das operações gerais da 
Cooperativa, bem como sua viabilidade econômica, 

VI. Providenciar o levantamento das despesas gerais de administração, formalizando-as 
em livros apropriados, e indicar as fontes de financiamento dos recursos para o 
orçamento anual. 

VII. Providenciar a elaboração de normas para a contratação ou a demissão de LL 
empregados, bem como normas disciplinares. 

VIII. Contratar ou demitir empregados para a Cooperativa. 
IX Avaliar a conveniência e fixar limites de fiança ou seguro para os empregados cjye 	C.» 

manipulam dinheiro ou valores da Cooperativa. 	 J.2 

X. Providenciar o desempenho organizacional ou organograma da Cooperativa;jw2epzàWcZyk 
elaboração do manual organizacionaL, inãluindo a missão, os objetivos, as metas Ruxiliar AdmIfliSttatlVO 
as políticas da Cooperativa; a elabor l administrativo, incluindo os cPP: o66,863J59 
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1. Supervisionar as atividades gerais da Cooperativa. 
II. Verificar frequentemente o saldo do caixa da Coàperativa. 

111. Assinar os cheques bancários, juntamente com outro conselheiro. 
IV. Assinar, juntamente com o secretário ou um conselheiro designado pelo Conselho, 

contratados e demais documentos, inclusive títulos de credito, constitutivos de 
obrigações. 

V. Convocar e presidir as reuniões do Conselho de Administração, bem como a 
Assembléia Geral dos Sócios. 

VI. Apresentar em Assembléia Geral Ordinária, em linguagem e/ou 
entendimento para os associados: 

a) Relatório anual da gestão administrativa 
b) Balanço e demonstrattdar -cqntas de sobras 

correspondente 

escrita de fçi1, 
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comunicações e os mecanismos de controle das operações gerais e, anualmente, 
propor em Assembléia Geral Extraordinária a atualização do Estatuto Social da 

Cooperativa. 
XI. Contratar, quando nece&sál:io, serviços técnico-operacionais ou administrativos 

especializados para o quadro funcional da Cooperativa ou para a prestação de 
serviços temporários, desde que aprovados em Assembléia Geral Extraordinária. 

XII. Indicar o(s) banco(s) nos quais devem ser feitos os depósitos do numerário 
disponível, aprovados pela Assembléia Geral Extraordinária. 

XIII. Deliberar sobre a admissão, a demisso, a eliminação ou a exclusão de associados. 
XIV. Convocar assembléias ordinárias e extraordinárias, seguindo os critérios de• 

convocação previstos neste Estatuto. 
XV. Adquirir, alienar ou onerar bens imóveis da Cooperativa. 

XVI, Contrair obrigações, transigir, ceder direitos e constituir mandatários. 
XVII. Substituir, em casos de impedimento, falta ou renuncia, o presidente, o diretor ou o 

secretário da Cooperativa, designando, 'entre seus membros, outro para o cargo 
vago. 

XVIII. Convocar urna Assembléia Geral Extraordinária sempre que o valor financeiro 
decorrente das atividades administrativas for superior ao limite de 30% do Fundo de 
Reserva da Cooperativa,, bem como submeter todos os estudos realizados pelos 
profissionais contratados à discussão e a decisão final da Assembléia Geral 
Extraordinária. 

XIX, Protridenciar a elaboração do organogràma da Cooperativa, em quadro amplo, de 
maneira, de maneira que os associados 'percebam a autoridade funcional de cada 
órgão, conforme explicitado neste Estatuto, e expô-lo em local de grande 
movimento dos associados, devendo ainda atualiza-lo, anualmente, evidenciando os 
possíveis acréscimos ou a extinção de órgão. 

§2° Todas as incumbências da direção, no Conselho de Administração, previstas no § 
V deste artigo, para efeito de validade deverão ser elaboradas sob a forma de proposta 
de trabalho e, antes de executadas, devem ser submetidas à discussão e à decisão final 
da Assembléia Geral Extraordinária. 

Art. 34 - Ao presidente competem as seguintes atribuições deliberativas e executivas: 



CAPITULO XI 

DO CONSELHO FISCAL 

Art. 38 - A administração da Coop 
um Conselho Fiscal constituído de 

associados e eleitos por uni perí 
Assembléia Geral Ordinária, urnÃ 
permitida apenas a reeleição de 1/3if( 

000057 

\-, 

VII. Representar ativa e passivamente a Cooperativa, em juízo ou fora dele. 

VIII. Providenciar o plano anual de atividades da Cooperativa e submete-lo à discussão e 

à aprovação da Assembléia Geral Ordinária. 

IX. Exercer outras atribuições, quando necessárias, e mediante previa e formal 

autorização do Conselho de Administração. 

Art. 35 - Ao diretor cabe interessar-se permanentemente pelos trabalhos do presidente, 
substituindo-o em seus impedimentos até 90 (noventa) dias, sem que seja necessário se 

configurar nesse caso o impedimento temporário deste ultimo. 

Parágrafo único. Exercer outras atribuições, quando necessárias, e mediante prévia e 

formal autorização do Conselho de Administração. 

Art. 36 - Ao secretário compete as seguintes obrigações: 

1. Secretariar e lavrar as atas das reuniões do Conselho de Administração e da 

Assembléia Geral dos Sócios, responsabilizando-se pelos livros, documentos e 
arquivos referentes às atividades gerais da organização e à administração da 
Cooperativa. 

II. Assinar, juntamente com o presidente ou com o diretor da Cooperativa, contratos e 
demais documentos, inclusive títulos de credito, constitutivos de obrigações. 

Parágrafo único, Exercer outras atribuições, quando necessárias, e mediante previa e 
formal autorização do Conselho de Administração. 

Art. 37 - Aos conselheiros vogais sem funções deliberativas e executivas compete: 

1. Comparecer às reuniões do Conselho de Administração, discutindo e votando a 
matéria apreciada.  

II. Cumprir as tarefas especifica que lhe forem designadas pelo Conselho de 

Administração, no âmbito da administração da Cooperativa. 
III. Substituir, quando designados, o presidente ou o diretor, desde que por prazo não 

superior a 90 (noventa) dias. 
IV. Assinar, quando designados, juntamente com o presidente ou o diretor cheques 

bancários e demais documentos, inclusive títulos de credito, constitutivos de 
obrigações. 	 . 

Parágrafo único. Exercer outras atribuições, quando necessárias, e mediante previa e 
formal autorização do Conselho de Administração. 
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§ 1 0  Não podem fazer parte do Cofiselho Fiscal, além dos considerados inelegíveis 

por este Estatuto, parentes dos membros do Conselho de Administração até o 000058 
segundo grau em tinha reta ou colateral, afins e cônjuges, bem corno parentes entre 

si até esse grau, afins e cônjugcs. 

§ 2° O associado não pode exercer, cumulativamente, cargos no Conselho de 

Administração e no Conselho Fiscal. 

§ 3° Para a formação do Conselho Fiscal elegem-se 6 (seis) sócios, dos quais se 
selecionam 3 (três) efetivos e 3 (três) suplentes, nomeando-se, entre os três efetivos, 
um coordenador. A seleção dos suplentes e dos elétivos, bem como a nomeação- do 
coordenador será feita pelos próprios sócios eleitos, e a nomeação da chapa de 
associados para concolTer aos cargos do Conselho Fiscal se dará na Assembléia  

Geral dos Sócios. 	 .1 - 

Art. 39 - O Conselho Fiscal reúne-se ordinariamente uma vez por mês e 
extraordinariamente sempre que necessário, com a participação de 3 (três) dos seus 

membros. 

§ 1° Em sua primeira reunião, escolhera, dentre os seus membros efetivos, um 
coordenador, incumbido de convocar as reuniões e dirigir os trabalhos destas, e um 

secretario. 

§ 2° As reuniões poderão ser convocadas ainda por qualquer dos membros do 

Conselho; por solicitação do Conselho de Administração, pela Assembléia Geral 
dos Sócios ou ainda pela metade mais um dos sócios em condições de votar na 
Cooperativa. 	 - 

§ 3° Na ausência do coordenador, os trabalhos serão dirigidos pelo substituto 
escolhido na ocasião. 

§ 4° As deliberações serão tomadas por maioria simples de voto ;e constarão em Ata, 

lavrada no livro próprio, lida aprovada e assinada no final dos trabalhos, em cada 
reunião, pelos 3 (três) fiscais presentes. 	 - 

§ 5° E obrigatório que os novos conselheiros eleitos continuem os trabalhos de 
fiscalização iniciados por seus antecessores até que os fatos sejam totalmente 
elucidados e apresentados na primeira Assembléia Geral Extraordinária, sob pena de 
perderem o cargo e sofrerem as punições legais previstas neste Estatuto. 

§ 6° O Conselho Fiscal obriga-se a apresentar suas contas, com possíveis auditorias 

contratadas externamente, prestar esclarecimentos sobre suas despesas e expor 

motivos por escrito, na primeira Assembléia Geral dos Sócios logo após a 
conclusão dos trabalhos de auditoria. 

Art. 40 - Havendo 2 (duas) ou mais vagas no Conselho Fiscal, o Conselho de 
Administração, ou o restante dos seus membros, convocará a Assembléia Geral dos Sócios 



1. Conferir, mensalmente, o saldo numerário existente em caixa; verificando também: 
se este se encontra dentro dos limites estabelecidos pelo Conselho d 
Administração. 

11. Verificar se os extratos de contas bancárias conferem com a escrituração da 
Cooperativa. 

111. Examinar se os montantes das despesas e inversões realizadas estão em 
conformidade com os planos e as decisões do Conselho de Administração. 

IV- Verificar se as operações realizadas e os serviços prestados aos associados 
correspondem em volume, quantidade, -qualidade, prazos e preços, aos critérios 
discutidos e aprovados na Assembléia Geral dos Sécios. 

V. Certificar-se de que o Conselho de Administração vem se reunindo regularmente e 
verificar se existem cargosvagos em sua composição, 

VI. Averiguar se existem reclamações dos associados quanto a qualidade dos serviços 
prestados. 

VII. Examinar os balancetes e outros demonstrativos mensais, o balanço e o relatório 
anual do Conselho de Administração, contratando, se necessário, os serviços de 
auditorias externas para os respectivos pateceres técnicos e especializados. 

Viii. Dar conhecimento ao Conselho de Administração das conclusões dos trabalhos, 
chamando a atenção para eventuais irregularidades, ou convocar a Assembléia 
Geral dos Sócios em casos graves e urgentes. 

IX. Verificar todas as atas da Cooperativa e checar se as decisões e as ações da direção, 
no Conselho de Administração, seguem o que foi decidido pela Assembléia Geral 
dos Sócios, bem como alertar e sugerir á Assembléia Geral dos Sócios, punições 
para os responsáveis, por eventuais desvios constatado, principalmente com relação 
ao expresso e documentado. 

X. Apurar toda e qualquer denúncia sobre possíveis irregularidades na constituição do. 
capital social da Cooperativa e, mediante constatação, punir os responsáveis 
conforme as penas previstas neste Estatuto. 

XI. Verificar os critérios empregados para o rateio das despesas gerais da Cooperativa e 
para a constituição ou a correção do capital e dos findos da Cooperativa, e apontar. 
possíveis 	irregularidades, principalmente com relação à discriminação de 
associado, sobretudo no que se refere a valores percentuais cobrados. 

XII. Verificar, sistematicamente, se o Conselho de Administração está cumprindo os 
limites estabelecidos para o exercício de sua função, conforme o estipulado no 
inciso XVIII, § 33 deste Jstatuto, bem como o quadro gerencial e correlato, 
conforme os critérios estabelecidos pela Assembléia Geral dos Sócios. 

Parágrafo único. Para os exames e a verificação dos livros, contas e documentos 
necessários ao cumprimento das atribuições do Conselho Fiscal, as despesas com a 
contratação externa de eventuais auditorias correrão por conta da Cooperativa, tendo 
o Conselho Fiscal acesso direto aos recursos financeiros,conforme os limites pci 
Assembléia Geral dos Sécios, e devendo, ao término dos trabalhos de fiscalização 
apresentar as contas, com essas despesas e respectivos recibos, na primeira 
Assembléia Geral Ordinária para tratar da auditoria realizada. -- . " 
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MI. 42 - As eleições para os cargos do Consé!ho de Administração e do Conselho Fiscal 

realizar-se-ão em Assembléia Gera.! Ordinária. 
nnflflRú. 

Art. 43 - A votação será secreta, 'podendo-se em caso de inscrição de uma única chapa, 

optar pelo sistema de aclamação. 

Ai-tI 44 - Só poderão concorrer às eleições candidatos que integrem chapa completa. 

Parágrafo único. A chapa inscrita para o Conselho de Administração poderá ser 
diversa da inscrita para o Conselho Fiscal, especificados os conselhos, com a 

respectiva relação dos candidatos, quando a chapa for conjunta. 

Art. 45 — O edital de convocação dos associados para a Assembléia Geral Ordinária em que 
se realizar a eleição dos membros cio Conselho de Administração será publicado com uma 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias, e as circulares expedidas a partir da data da 
publicação. 

Art. 46 - As inscrições das chapas concorrentes ao Conselho de Administração far-se-ão no 

período compreendido entre a' data da publicação do edital de convocação para a 
Assembléia Geral dos Sócios e até lO (dez) dias antes de sua realização. 

Parágrafo único. As inscrições das chapas concorrentes ao Conselho fiscal, quando 
não ocorrer eleição para o Conselho de Administração ou quando diversa das 
compostas para o Conselho de Administração, serão feitas até 2 (dois) dias antes da 
realização da respectiva Assembléia Geral dos Sócios. 

Art. 47 - As chapas concorrentes aos cargos do Conselho de Administração e do Conselho 
Fiscal, alem de uma denominação, deverão apresentar: 

a) Relação nominal dos concorrentes, com o respectivo número de inscrição constante 
no livro de matricula da Cooperativa; 	 ' 

b) Autorização por escrito de cada candidato para a sua inscrição; 

c) Indicação de 2 (dois) fiscais para acompanharem a votação e a apuração, os quais 
estarão impedidos de concorrer a cargos na respectiva eleição. 

Parágrafo único. Os candidatos aos cargos tanto do Conselho de Administração quanto 
do Conselho Fiscal devem, individualmente, apresentar, para fins de registro da chapa 
que integram, os seguintes documentos. . 

a) Declaração de bens;  
b) Declaração de elegibilidade, conforme o art 51, copiada Lei ti0  5.764/71; 	(J 
e) Declaração de não estarem incursos no disposto no art, 51, § 1°, e no art. 56 da 

Lei n° 5.764/71; 
d) Certidão do cartório de protesto onde tenham residido nos últimos 5 	 '.- - 

anos.  

Au, 48 - Formalizado o registro, não será 	i~u 	uição de candidato, 

.1 S 	 1 	

, 	
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Art. 49 - Sendo secreta a votação, adotar-se-á cédula única, na qual devem constar o000061 
nomes das chapas e a relação nominal dos candidatos. 

Parágrafo único. Havendo chapa concorrente ao Conselho Fiscal diversa, da  
composta para o Conselho de Administração, as cédulas daquelas serão separadas. 
destas. 

CAPITULO XIII 

DOS FUNDOS, BALANÇO,  DESPESAS, SOBRAS E PERDAS 

Art. 50— A Cooperativa é obrigada a constituir: 

1. O Fundo de Reserva, destinado a reparar perds e atender ao desenvolvimento de 
suas atividades, constituído de 10% (dez por cento) das sobras liquidas do exercício. 

II. O Fundo de Assistência Técnica, Educacional e social, destinado a prestar 
assistência aos associados, seus familiares e aos empregados da Cooperativa, 
constituído de 5 % (cinco por cento) das sobras liquidas apuradas no exercício. 

Parágrafo único. Os serviços de assistência técnica, educacional e social a serem 
atendidos pelo respectivo fundo poderão ser executados mediante convênios com 
entidades especializadas ou não. 

Art. 51 - Além da taxa de 10% (dez por cento) das sobras liquidas apuradas no balanço do 
exercício ;  revertem em favor do Fundo de Reserva: 

1. Os créditos não reclamados, decorridos 5 (cinco) anos; 
II. Os auxílios e doações sem destinação especial. 

Art. 52 - O balanço geral, incluindo o confronto de receitas e despesas, será levantado, no 
dia 31 do mês de dezembro de cada ano. 

Parágrafo único. Os resultados serão apurados separadamente, segundo a natureza 
das operações ou serviços. 

Art. 53 - As despesas da Cooperativa serão cobertas pelos associados mediante rateio, na 
proporção direta da fruição dos serviços. 

Art. 54 - As sobras liquidas apuradas no exercício, depois de deduzidas as taxas para os 

fundos indivisíveis, serão rateadas entre os associados, em partes diretamente proporcionais ......- 

às operações realizadas com a Cooperativa no período, salvo decisão contraria 
Assembléia Geral dos Sócios. 

Art. 55 - Os prejuízos de cada exercido, apurados em balanço serão cobertos cornrrectsob 
do Fundo de Reserva. 	 , 

fivo 
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Art. 60 - Os liquidantes devem ser in' 
necessários ao processo de liquidação, 

LUk'I (TY1TrSTiTI 
• K.:r1 
sT -*- 

Parágrafo único. Quando o Fundo de Reserva for insuficiente para 
prejuízos operacionais reíèridos neste artigo, estes serão rateados 
associados, na razão direta das operações realizadas com a Cooperativa. 

cobrir os 
entre °500'0062.". 
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CAPITULO XIV 

DOS LIVROS 

Art. 56 - A Cooperativa deverá dispor dos seguintes documentos e livros: 

1. Livro de Matricula 
II. Atas das reuniões da Assembléia Geral dos Sócios. 

III. Atas do conselho de Administração. 
IV. Atas do Conselho Fiscal. 
V. Lista de presença dos associados na Assembléia Geral dos Sócios-  

VI, Registro de inscrição de chapas. 
VII. Livros fiscais e contábeis exigidos por lei para os negócios gerais. 

Parágrafo único. É facultadas a adoção de livros com folhas soltas ou fichas, inclusive 
emitidas por processamento eletrônico de dados. 

Art. 57 - No livro de matricula, os associados serão inscritos por ordem cronológica de 
admissão, devendo constar: 

1. Nome, idade, estado civil, nacionalidade, profissão e residência do associado. 
II. A data de sua admissão e, quando for o caso, de sua demissão, eliminação ou 

exclusão. 
III. A conta corrente das respectivas quotas-parte do capital social. 

CAPÍTULO XV 

DA DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO 
Art. 58 - A Cooperativa poderá ser dissolvida voluntariamente:. 

1. Por decisão final da Assembléia Geral Extraordinária, especialmente convocada 
para este fim, desde que pelo menos 20 (vinte) sócios não se disponham à sua 
continuidade 

11. Pela redução do capital social mínimo e se este, até a Assembléia Geral dos Sócios 
subseqüente, realizada em prazo não inferior a 6 (seis) meses, não for restabelecido. 

Art. 59 - Quando a dissolução for deliberada pela Assembléia Geral Extraordinária, esta 
nomeará um liquidante, ou mais, e um Conselho Fiscal composto de 3 (três) membros para 
procederem à liquidação da Cooperativa. 

Parágrafo único. A Assembléia. Geral Extraordinária, nos limites de suas 
atribuições, poderá, em qualquer época, destituir os liquidantes e os membros do Conselho ' 

Fiscal, designando seus substitutos. 	 -- 

usuais de adminf?bJO 
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CAPITULO XVI 	 000063 
DO COTE EDUCATIVO 

Art. 61 - A partir do primeiro ano de funcionamento da Cooperativa, esta deverá, em 	- - 

Assembléia Geral Ordinária, propor a- criação de um Comitê Educativo composto por 
associados eleitos em Assembléia Geral Extraordinária e por técnicos ou especialistas na 

área de educação contratada junto a organizações não-governamentais ou universidades e 

privadas ligadas às questões do cooperativismo. 

Parágrafo único. O Comitê Çducativo da Cooperativa será formado por associados, 
eleitos em Assembléia Geral dos 'Sócios, seguindo os mesmos critérios da eleição do 
Conselho de Administração, expresso no Capitulo XII, do processo eleitoral, deste Estatuto. 

Art. 62 - O mandato dos membros do Comitê Educativo, assim como a forma de remunerar 

seus integrantes será determinado pela Assembléia Geral dos Sócios. 

§ 1° - O Comité Educativo, dentro de suas funções, deverá instruir todos os 
pretendentes a ingressar na Cooperativa, principalmente com relação aos seus 
direitos e deveres, logo após seu ingresso no quadro de associados, conforme 
previsto nos itens deste Estatuto, bem como explicar, tirar dúvidas e submeter o -
candidato a uma avaliação oral sobre interpretação e pratica do Estatuto Social,, 

como condição para que este se efetive na associação. 

§ 2° - O Comitê Educativo será subsidiado pelo Fundo de Assistência Técnica, 

Educacional e Social da Cooperativa, devendo seus integrantes apresentar exposição .. 

de motivos e/ou demonstrativos das aplicações de recursos sob a forma de proposta 
de trabalho envolvendo exclusivamente temas de educação, treinamento e 
informação dos associados, dirigentes, empregados e, em especial, dos filhos dos 
associados. O conteúdo da proposta deverá ser submetido à apreciação e à 
aprovação da Assembléia Geral Extraordinária, mediante encaminhamento da• 

direção no Conselho de Administração. 

§ 3° - No Comitê Educativo, a decisão final sobre o conteúdo das propostas de 
trabalho com relação a educação, treinamento e informação será da competência 

b 

 
única e exclusiva dos associados eleitos para este Comitê. 
§ 40 - O Comitê Educativo deverá, obrigatoriamente, colocar uma caixa de 
sugestões nas dependências da Cooperativa, em local de fácil acesso a todos os 
associados, com avisos escritos e bem claros, solicitando opiniões sobre os serviços 

gerais prestados pela Cooperativa e sobré os trabalhos de educação , treinamento e 

informação; recolher todas as informações escritas; registrar em Ata o conteúdo, o 

nome do associado e a data do documento; e apresentar, expondo tanto o motivo da 	Á 
solicitação, da reclamação e/ou da opinião, quanto a proposta de solução na primeira 7T' 
Assembléia Geral Extraordinária, a contar .  da data em que se procederam os,T 
recolhimentos da caixa de sugestões. 

§ 5° - O Comité Educativo deverá recolher, im-prçterivelmente, o conteúdo da caixa  
de sugestões diariamente. -' 	 CC 

_cf 
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§ 6° - O Comitê Educativo deverá submeter ao Conselho de Administração e/ou ao 
Conselho fiscal qualquer solicitação, reclamação e/ou opinião dos associados, 
recolhidas na caixa de sugestões, e, conforme o assunto, exigir providências dentro 
das competências dos referidos conselhos ou, então, encaminhar o assunto à 
primeira Assembléia Geral dos Sócios. 
§ 7 - A forma de remuneração dos membros do Comitê Educativo, bem como as 
estipulações dos respectivos valores serão decididas pela Assembléia Geral dos 
Sócios. 
§ 8' -  Cabe ao Comitê Educativo informar, educar e ensinar a todos os associados da 
Cooperativa o significado do organograma, considerando as funções de cada órgão 
da Cooperativa, bem como a autoridade cabível a cada um, conforme as 
regulamentações explicitadas neste Estatuto. 

CAPITULO XVII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 64 - Os fundos referidos nos incisós 1 e II do art, 50 deste Estatuto são 
indivisíveis entre os associados, mesmo no caso de liquidação da Cooperativa. 

Art. 65 - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com as fontes e os princípios 
gerais do direito, sem prejuízo do espírito da sociedade  cooperativista, e sob a 
apreciação, discussão e decisão finais da Assembléia Geral dos Sócios. 

Art. 66 - Qualquer mudança na fôrma ou na qualidade do conteúdo regimental deste 
Estatuto só poderá ocorrer em Assembléia Geral dos Sócios, sendo o quorum 
mínimo metade mais um dos associados com direito a voto. 

E estando de acordo seguem as assinaturas de nós sócios fundadores da COOAVL 

- 	
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NOME 	 ëPF/RG 	ASSINATURA 
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LAURO EDUARDO 3499771-3 
MUXFELDT 43825680991 
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!IIJXFELTD KOMAN 02116406978 
FRANCISCO JOSÉ 32867502  
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7M969,71}9 44 
- 	 - 

7) 
g 

flWCOMERcL 

OAU/PEi 30Jt39 

0FF 813 870.159.87 



000065 

2. 

(,'P$I,.çj47. 1 

SOKOI,OWSKEY  ~ 53352899 53' 
VALM1R COSTA 92764834 

05041957940 
LEONIDA BICHER 1 104 883 
NIEDZWIECK1 626906479 15 '9 açin 	R 
ERNANI C. MACHADO 1 043 257 

221626159 91  

JORGE LEONARDO 1 7168I 6 j 
SCHMIDT 306266849 00 
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DECLARAÇÃO DE LIMITE INDIVIDUAL DE VENDA POR AGRICULTOR - 

DAP/ANO 

Referência: CHAMAMENTO PÚBLICO EDITAL N°00912015 

A Cooperativa Agroecológica Vale do Iguaçu, pessoa jurídica de direito 

provado, inscrita no CNPJ sob o n° 06.261.27910001-43, com sede na Linha 
Vicinal - É, Km 04, Zona Rural, CEP 84.620-000, na Cidade de Cruz Machado, 
Estado do Paraná, neste ato representada por seu representante legal, Sr (a) 
Valmir Costa, brasileiro, portador do Registro Geral n° 9.276.483-4 inscrito no 
CPF sob n° 050.419.579-40, residente na Colônia Britador, Zona Rural, CEP 

84.600-00, na Cidade de União da Vitória, Estado do Paraná, DECLARA, que 
se responsabiliza pelo cumprimento do Art. 24 da RESOLUÇÃO/CD/FNDE N° 

38, DE 16 DE JULHO DE 2009, DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, que limita o 
valor individual de venda do Agricultor Familiar em no máximo R$ 20.000,00 
(vinte mil reais), por DAP/ano 

• __ 
Á) - 

Valmir Costa - Diretor Presidente 

Cruz Machado, 10 de novembro de 2015. 

r 06.261.279/0001 43 
903.10221-74 

COOAVI - COOPERATIVA 
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COOPERATIVA DA AGRICULTURA FAMILIAR INTEGRADA 

COOPAFI - CRUZ MACHADO 
	

000069 
Av. Sul, 405 Centro - Cruz Machado - PR - Fone (42) 3554-1065 

CNPJ 08.696.73510001-03 
	

INSC. ESTADUAL 90.407.509-48 

ANEXO II 

CREDENCIAMENTO 

A Cooperativa da Agricultura Familiar Integrada de Cruz Machado, 
inscrita no CNPJ sob o n° 08.696.73510001-03, sediada à Avenida Sul, 405, 
centro, na cidade de Cruz Machado, Estado Paraná, telefone (42) 3554-1065, 
e-mail para contato coopaficruzmachado@hotmait com, neste ato representada 
pelo Sr. Jonas Paulo Uss, portador da Cédula de Identidade RG n° 8.362.046-
3, residente e domiciliado a Rua Luiza Nadolny, neste município inscrito no 
CPF sob ano 031.570.999-57, detentor de amplos poderes, para nomeação de 
representante para que lhe faça as vezes para fins licitatórios, confere-os à 

--Carlos Alberto Wiesbiski, portador da Cédula de Identidade RG n° 10.372.296-
9, inscrito no CPF sob o n ° 064.251.529-82 com o fim específico de 
representar a outorgante perante Prefeitura de Cruz Machado, no Chamamento 
Publico Edital n° 00912015, podendo assim retirar editais, propor seu 
credenciamento e oferta em lances verbais em nome da representada , e ainda 
assinar atas, contratos de fornecimento de materiais ou prestação de serviços 
firmar compromissos, enfim, todos aqueles atos que se fizeram necessários 
para o bom e fiel cumprimento do presente mandato. 

Cruz Machado, 06 de Novembro de 2015. 

A-3 
çØfl2 (? 

0'Outorgante - Jonas Paulo Uss 

(̂42

lf honeJi 

Outorgado --Carlos;  Alberto Wiesbiski  - 	35 4.1532 

t_ SERVIÇO DISTRITAL DE RoIf Konell 
PRAÇAR'J 	_______ 

L'' CRUZ MACHADO . pfl 	Tabefleo 	
- 	 oto 	r -  

• 	econhoco semelhanoalsl ais) firma(s) 
JONAS PAULO USS, CARLOS ALBERTO WIESBSKI 

V.~ ..... 	 dado. 	Cruz Machado 	0911112015 

valicre-esse se 	em  http://,runarp(~n~ cofn.br 
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0611112015 	 Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastra] - Impressão 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 	 000070 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO OEINSCRIÇÃO 	 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE 	DATADEABERTLSRA 

MATRIZ 
08.696.73510001-03 
	 SITUAÇÃO CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 

COOPERATIVA DA AGRICULTURA FAMILIAR INTEGRADA DE CRUZ MACHADO 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

COOPAFI CRUZ MACHADO 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

Não informada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

214-3 - COOPERATIVA 

LOGRADOURO 	 NÚMERO 	COMPLEMENTO 

AV NIEPCE DA SILVA 	 SN 

CEP 	 BAIRRO/DISTRITO 	 MUNICIPIO 	 UF 
84.620-000 	 CENTRO 	 CRUZ MACHADO 	 PR 

ENDEREÇO ELETRÕNICO 	 TELEFONE 

ccopaficruzmachado©yahoo.com.br 	 (42) 3554-1065 1(42) 3554-1360 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

CADASTRAL 
	

DATA DA SrrUAÇÃO CADASTRAL 

06103/2007 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
	

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa REB n° 1.470, de 30 de maio de 2014. 

Emitido no dia 0611112015 às 17:39:42 (data e hora de Brasília). 	 Página: 111 
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091412015 	 MDA- Extrato DAPPJ 

iMinistér10  do DesenvoMmento Agrário  

Atenção - Extrato gerado com sucesso. 
Número da Chave: 22436726123 

Sistema Extrato DAP Pessoa Jurídica 

Sua localização no sistema: Extrato DAP Pessoa 3urídica 

acuOu 

[O vcqj 	 Extrato da DAP 

DAP - N° SDWÓ46i3500013010150147 	 Versão da DAP .2 

Data Emissão da DAP 30/10/2015 	 Data de Validade (*) 3011012018 	 Data Emissão Extrato 09111/2015 16:42:25 

CNPJ 08696735/0001 03 - Razão Social COOPERATIVA ÔA AGRICULTURA FAMILIAR INTEGRADA DE CRUZ MACHADO 
Data Da Constituição 15/08/2006 12:00:00 
UFPR 	Município Çruz Machado 	 - 

Representante Legal 

CPF 031.570.999-57 	Nome jONAS PAULO USS 

Composição Societária 

Agricultores Familiares Número Participação Relativa - % 

- Quilombola O 0,00% - Indígena O 0,00% - Extrativista O 0,00% - Pescador/a O 0,00% 

- Aquicultor/a 0 0,00% 

- Sikcultor/a O 0,00% 

- Assentado/a pelo :  PRNA O 0,00% 

- Beneficiario/a do PNCF O 0,00% 

- Demais agricultores familiares 105 75,00% 

Número de titulares com DAP Reconhecidos pelo MDA 105 75% 

Assodados sem DAP 35 25.00% 

Total dos Associados 140 100% 

(*) Esta data de validade da DAP está condicionada a manutenção do número e estrutura do corpo social. 

Entidade Emissora 

CNPJ QPPP?L9P0J-?0 
Razão Social SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE CRUZ MACHADO 

Agente Emissor 

-.- CPF 015.948.449-19 	 Nome ROBERTO  ZAY VILPERT 

Local da Emissão 

UF PR 1: Município truzMachado 	 - 

:u em de  titulares com DAP reconhecidos pelo [VIDA 
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Preparar Impressão 

SecrmidadeAgrkubra Familiar- 

r 
http://smapl4.mda.gov ,br/extratopj/ExtratoDAP/ExtratoDAPSaida.aspx 	 - 
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0911 t2015 	 Imprimir lista de Sácios 

Listagem de associados sem DAP 

Chave do Extrato: 22436726128 

DAP - N° SDW0869673500013010150147 	 Versão da DAP 3.2 

Data Emissão da DAP 30/10/2015 1 Data de Validade(*) 3011012018 	Data Emissão Extrato 09/11/2015 16:42:25 

CM') 08.696.735/0001-03 	Razão Social COOPERATIVA DA AGRICULTURA FAMILIAR INTEGRADA DE CRUZ MACHAL 

CPF Nome Data de Filação 

1 05604695947 ADILSON SIEPKO 15109/2010 00:00:00 

2 85788368987 ALICINDO MIF-IALSKI 09/08/2010 00:00:00 

3 03363346999 ANA PAULA CABRAL PLEWKA 12/0812010 00:00:00 

4 48422584972 AUGUSTO ALBINO PLEWKA 12/08/2010 00:00:00 

5 06425152982 CARLOS ALBERTO WIESBISKI 08/07/2014 00:00:00 

6 01926937945 CLAUDIO FIALEK 12/08/2010 00:00:00 

7 97184063953 CLAUDIO STAUB 21/05/2010 00:00:00 

8 71498567991 EDMUNDO LUCZYNSKI 20/0912010 00:00:00 

9 64021041915 ERNESTO RICARDO SCHEID 04105/2010 00:00:00 

10 79082416972 ERVINO KOVALCZYK 1010912010 00:00:00 

11 58060286900 EUGENIO SIEPKO 22103/2010 00:00:00 

12 06796221958 FELIPE SIEPKO 21/05/2010 00:00:00 

13 06594495950 HELDER LEANDRO KOTECK[ 13108/2010 00:00:00 

14 61500674915 HENRIQUE MARCZAL 12108/2010 00:00:00 

15 58058729949 IRINEU CHAIKOWSKI 30104/2009 00:00:00 

16 02640972979 JAIR SCIBOR 13/08/2010 00:00:00 

17 24290939953 JERONIMO MARON 20/0512010 00:00:00 

18 33840385920 JOÃO CAETANO PAWLIK 13/08/2010 00:00:00 

19 65305213991 JOÃO REGIR GABSKI 20/0912010 00:00:00 

20 03157099957 JONAS PAULO USS 08/07/2014 00:00:00 

21 17777704915 JOSÉ CHUEDE 13108/2010 00:00:00 

22 04629036997 JOSÉ PAULO TODIS 03/09/2009 00:00:00 

23 39253317949 JOSÉ SOARES 06/0512010 00:00:00 

24 79082548968 LAURO GOLENIA 21/1112008 00:00:00 

25 76007308987 WCIO GOLENIA 21/11/2008 00:00:00 

26 04511467943 LUIS GILSON SIEPKO 27/07/2012 00:00:00 

27 07139227969 MARCIO TAPOLNIAK 1610712014 00:00:00 

28 56820470959 MARIANO LULEK 21/1112008 00:00:00 

29 65552792904 MARIANO WALDOMIRO PAWLIK 21/1112008 00:00:00 

30 28819322900 MIGUEL LASKIU NETO 21/0912010 00:00:00 

31 52983129934 NICOLAU MYSKA 0911112009 00:00:00 

32 02352746906 OSNI IVACENKO 2111112008 00:00:00 

33 55017673920 RUBEM SCHMEING 22104/2010 00:00:00 

34 02497132925 VALDIR WIESE 21/05/2010 00:00:00 

35 13646273968 ZACARIAS IASKIU 13/11/2009 00:00:00 

Total de associados sem Dap: 35 	 Impresso em: 0911112015 16:43:34 

SMAP 	 Seaetanadekgrlcuiturafamlllar-SÂF 

j r 
http://smapl4mda.gov.br/extratopj/ExtratoDAprimpressaoSociosSemDAP.aspx  
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Miriistêrio do DesenvolvimQnto Agrário 	- 	 - 

Listagem de titulares com DAP reconhecidos pelo MDA 

Chave do Extrato: 22436726128 

DAP N° 5DW0869673500013010150147 	 Versão da DAP 3.2 

Data Emissão da DAP 30110/2015 	Data de Validade(*): 30/1012018 	Data Emissão Extrato 09/1112015 16:42:25 

CNPJ '08.696.73510001-03 	Razão Social COOPERATIVA DA AGRICULTURA FAMILIAR INTEGRADA DE CRUZ MACE-LADO 

000073 

Impresso em: 09/1112015 16:46:08 

SMAP 	 SeaetanadeAgikulturaEamUiar-SÂF 
- --- 	 - 	 - 	 - - 	 - - - 
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Nome: COOPERATIVA DA AGRICULTURA FAMILIAR INTEGRADA DE CRUZ MACHADO 
CN PJ: 08.696.73510001-03 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade 
do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam 
pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União junto à Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão, válida para o estabelecimento matriz e suas filiais, refere-se à situação do sujeito 
passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas nas 
alíneas 'a' ad' do parágrafo único do art. 11 da Lei n 2  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br > ou chttp://www.pgfn.fazenda.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n 2  1.751, de 0211012014. 
Emitida às 09:06:03 do dia 0310612015 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 9jjj?015. 
Código de controle da certidão: 5D39.68BA.7708.3D60 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Modelo aprovado pela Portaria Conjunta PGFN/SRF n 2  3, de 2211112005, alterada pela Portaria 
Conjunta PGFN/SRF n 1, de 1910512006. 

tw& 
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Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

[sb1111t4 

Inscrição: 08696735/0001-03 

Razão Social: COOP DA AGRICULTURA FAMILIAR INTEGRADA DE C MACHADO 

Nome Fantasia:cooPAFI CRUZ MACHADO 

Endereço: AV NIEPCE DA SILVA SN / CENTRO / CRUZ MACHADO / PR / 
84620-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe Confere O 

Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, Certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 04/11/2015 a 03/12/2015 

Certificação Número: 2015110401254410483510 

Informação obtida em 09/11/2015, às 15:59:11. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

ME 14 

14488969&VARPessoa= 14488969&VARUÍ= PR&VARIns... 111 
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ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL DECONSUTUICJ%  

COOPERATIVA DA ÂGRICULTU2 FAMILIAR DE CRUZ MAC 
COOPÂFI-CRUZ.MACUADO  

Aos quinze dias do mês de Agosto de dois mil e seis, as 09h00mm horas, no salão dá 
Comunidade Luterana, na Rua Paulo Hayze, sln, na cidade de Cruz Machado, reuniram-se os 
trabalhadores da agricultura familiar do Município de Cruz Machado para tratar da 
possibilidade da criação de uma Cooperativa da agricultura  familíax dos trabalhadores do 
Município de Cruz Machado O Presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais Sr 
MAIUO KSENLUK solicitou da Assembleia a indicação de um Presidente para d'onduzir os 
trabalhos, tendo sido confirmado por esta o próprio Sr Mano e para o secretariar o Sr Jose 
Soares, Presidente da Cooperativa de Credito Rural com Interação Solidaria de Cruz 
Machado CRESOL-CRUZ MACHADO O Presidente da mesa, Sr Mano explanou aos 
presentes que a reunião tinha por objetivo a inação do uma cooperativa de comercialização de 
produtos da agricultura familiar. O PROJETO DE Estatuto foi lido artigo por artigo e 
aprovado por unanimidade nos termos a seguir COOPERATIVA DA AGRICULTURA 
FAMILIAR INTEGRADA DE CRUZ MACHADO COOPAH — CRUZ MACHADO-
ESTATUTO SOCIAL CAPITULO 1 DA DENOMINAÇÃO, SEDE, FORO, 
DURAÇÃO, ANO SOCIAL E ÁREA DE AÇÃO Aflige 1 0  - A Cooperativa da 
Agricultura Familiar Integrada de Cruz Machado - COOPAFI-CRUZ MACHADO foi 
constituída em 28-07-2006, e urna Sociedade de Pessoas sem finalidade lucrativa, de 
conformidade com a Lei 5764 de 16d2-1971 e a Lei 10406 de 11-01 2002 e destinam-se a 
defesa das atividades econômicas, técnicas e sociais, bem como a representação dos intei esses 
comuns ligados a área de Prestação de serviços de natureza agrcipccuana dos produtores 
.ascscjados. Parágrafo 1" - Á Cooperativa tem sua sede administrativa no Munkfpio de Cruz 
Machado, Estada do Pai ana, na Avenida N tepce da Silva sem numero, cidade de Cruz 
Machado e foro jurídico na Comarca de tltuáo da Vitona, Estado do Paraná. Parágr afo 20 - 

O prazo de duração da Cooperativa e indeterminado e o ano Social compreende o penado de 
1 0  de janeiro a l de dezembro de cada ano Parágrafo Y' - A arca de ação, para efeito de 
admissão de associados, abrange os Municípios de sede de Cruz Machado, Bituruna, Porto 
Yitoua, Pinhão e União da Vitoria, todos no Estado do Paraná CAPITULO 11 - DOS 
OBJETIVOS SOCIAIS - Artigo 2 - A Cooperativa, com base na colaboração reciproca a 
que se: obriga os seus associados, objetiva promover: 1. - A integração dos trabalhadores Pa 

- 	 Agricultura Familiar corno forma filosófica de desenvolvimento; II — O Estímulo ao 
associativismo rural, a promoção do desenvolvimento agropecuário e o incentivo, à 
preservação do meio amlnente III A promoção do desenvolvimento da agricultura 
naturalista, agro ecológica, orgânica e biodmâniwa, bem como a produção de alimentos 
isentos de agrntoxicos, pesticidas e hormônio conforme normas certificadoras, IV - A 
elaboração de projetos tcuucos para a obtenção de recursos crediticios, destinados a amparar 
financeiramente os empreendimentos individuais de seus associados, V O recebimento da 
produção agi opecuaria de seus associados, o beneficiamento e a armazenagem deste, em suas 
unidades proprias, arrendadas, alugadas, comodatos ou em coopeiaçào com entidades afins 
Vi -.. o recebimento da produção originária de seus associados, bem como armazenagem desta 
em urna Central de padronização VII — A elaboração da pmduçAo dos associados pela 
beneficiamento padromnção e a embalagem em sua Central de Psdi onwação, VIII - A 
rotulação da pa oduçio beneficiada de acua associados, pela adoção da marca "COOPAFI" e / ( 
outras que poderão cr cnada, adquiridas ou conveinadas, IX - A orgajuzação inercadologica 
e a comercialização da produção agropecuária e beneficiada de seus associados nos mercados 
local, nacional e internacional, X - A aquisição e o fomecrnnto de Insunios ap 
destinados ao • cultivo de lavouras, ao manejo da criação de seus associados, bem como os 

Silvio Luis Alvés Pereira 
» 
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destinados ao beneficiamento da produção XI - A aquisição e o fomecituento de mat4i4s 4O$O 7 $ 
construção, máquinas, equipamentos e acessórios destinados a seus assoc4!o\ & J 
agromdustnas destes, quando filiadas ,  XII - A aquisição e o fornecimento de beh4c. 	t 
consumo e de uso domestico de seus associados, bem como a organização e  martutenção~k.111-1 "I 

Loja abastecedora e entrepostos distritais; XIII - A prestação de serviços de assistência 
técnica agropecuária e beneficiamento de bens, XIV - A prestação de serviços de custodia de 
produção para a venda, transporte, preparo do solo, manejo da produção agropecuária, através 
de patrulha mecanização própria ou contratada, XV - A organização e a manutenção de 
programas de melhoria genética das lavouras e criações de seus associados, através de 
viveiros de mudas, sementes, alevinos, postos de monta natural, inseminação artificial 
incubadoras de ovos centros de capacitação dos associados e outros a ser implementados, 
XVI - Analise e troca de experiências entre associados sobre os problemas da gestão técnica, 
administrativa, financeira e econômica de seus estabelecimentos e implantação de métodos 
simplificados de contabilidade agrícola; XVII - Operar como entidade exportadora e 
importadora para suprir eventuais carências de sua própria produção e ou para tomar seus 
preços mais competitivos Artigo 3" Para a consecução de seus objetivos, a Cooperativa 
poderá filiar-se a outras cooperativas de 1° e 2 0  graus, constituir ou participar de empresas não 
cooperativas respeitadas a legislação vigente, ou ainda manter convnros cern os Poderes 
Públicos e entidades afins CAPITULO m - Dos ASSOCIADOS - SEÇÃO 1 DA 
ADMISSÃO, DOS DIREITOS £ DEVERES Artigo 40 

- Pode associar-se a Cooperativa 
salvo se houver impossibilidade tecuica de prestação de serviços por parte desta, pessoas 
fisicas que se dediquem as atividades agrícolas e pecuárias, em movei de sua propriedade, 
arrendada ou em parceria, que explore área igual ou inferior a 4 (quatro) modulos fiscais e que 
concorde com as disposições deste Estatuto, do Regimento Interno e das Normas e que não 
pratique atividades que possam prejudicar, colidir ou concorrer com os interesses e objetivos 
da entidade PARÁGRAFO 1° - Podedo ingressar na Cooperativa as pessoas jundicas 
qualificadas na agricultura familiar, situadas na sua arca de ação, que adiram ao processo de 
integração ao presente Estatuto a normas emanada. da Cooperativa Central e que tiverem seus 
pedidos de filiação aprovados pela Assembleia Geral ou Conselho de Administração da 
Cooperativa PARÁGRAFO 2° - Poderão, também, se associar as entidades locais 
(associações municipais de agricultores), cujos quadros sociais são compostos de associados 
que pratiquem as menias atividades econômicas das pessoas físicas associadas e sujeitem-se 
as normas emanadas da Cooperativa e adiram a este Estatuto PARÁGRAFO 3" Poderão 
ainda, associar-se as Cooperativas outras entidades integrantes da classe da Agricultura 
Familiar que, satisfeitas as condições descritas neste artigo, se enquadrem nos objetivos da 
Sociedade, o mesmo podendo ocorrer com cooperativas singulares e associações da 
agricultura familiar. PARÁGRAFO 4" - O numero mínimo de associados e de vinte (20) 
pessoas físicas, sendo ilimitado quanto ao máximo- PARÁGRAFO 5 - No caso previsto nos 
parágrafos 2° e 3° para efeito de votação, tais associações e entidades tm direito a um voto 
cada, cujo direito será exercido pelo iepresentante da pessoa jurídica, tendo os mesmos 
direitos e deveres dos demais associados, pessoas físicas, exceto o de ser votado Artigo 5° - 

Para associar-se, o interessado preenchera a respectiva proposta de admissão, assinando-a 
com outro associado proponente PARÁGRAFO 1° - Depois de aprovada a proposta, pela 
Diretoria, o candidato fornecerá dados pata formalizar a sua ficha cadastral. PARÁGRAFO 
2° - De posse da ficha cadastral, o setor técnico, da Cooperativa, realizará vistoria na 
propriedade ou empreendimento rural e enutira um laudo teemeo que definira se o novo  
associado se encontra em condições técnicas de produzir, dentro das normas de qualidade '2-7 
enguias PARÁGRAFO 3° - O novo associado devota participar de treinamentos e 
esclarecimentos sobre associativismo e cooperativismo e a respeito do Estatuto Soçi& da 
Cooperativa PARÁGRAFO 4" - A subscrição de quotas parte de capital social, sua' 

1 r 	 ;ws 



assinatura no livro ou ficha de matrícula, juntamente com o Presidente e opaga4no d*YJ1I 
capital social, segundo as normas, completam a sua admissão na sociedade,Arti0\6°  
Cumprindo o disposto no artigo anterior, o associado adquire iodos os direitos e as  
os deveres e obrigações decorrentes deste Estatuto e das deliberações tomadas 
Cooperativa Artigo 70 	Os sócios respondem subsidiariamente pelos compromissos 
assumidos pela Cooperativa3, ate o valor do seu capital social subscrito, depois de 
judicialmente exigido da Cooperativa. Artigo W' - Somente terão direito de votar, os 
associados que estejam em pleno gozo de seus direitos e deveres estatutários e que tenham 
ingressado no quadro social ate trinta (30) dias antes da realização da Assembléia Geral em 
que haja votações Artigo 9°— São direitos dos associados a) - Votar e ser votado, b) - tomar 
parte nas assembleias gerais, discutindo e votando os assuntos que nelas são tratados, e) - 

apresentar, por escrito, ao Conselho de Admimatração ou a Assembleia Geral, propostas e ou 
medidas de interesse da Cooperativa; d) •- demitir-se da Cooperativa quando lhe convier, 
desde que esteja em dia com todas as suas obrigações com a Cooperativa, e) - realizar, com a 
Cooperativa, todas as operações que constituem seu objeto social e econômico I) - solicitar,  
por escrito, informações sobre as atividades da Cooperativa e, a partir da data de publicação 
do Edital de Convocação das Assembleias Gerais, consultar, na sede da Sociedade, a 
contabilidade e documentos que devem estai a disposição dos associados, g) participar das 
comissões especificas, quando designado (Artigo 0" - São deveres dos associados a) 
Realizar, com a Cooperativa, todas as operações que constituem seus objetivos econômicos e 
Sociais, b) zelar pelo patrimônio moral e material da Cooperativa, e) 	cumpra as 
disposições da lei, deste Estatuto, do Regimento Interno e ainda, as deliberações da 
Assembleia Geral e do Conselho de Administração, d) prestar a Cooperativa, sempre que 
solicitado esclarecimentos, relacionados com as atividades que lhe facultaram associarse, e) 
- pagar sua parte nas perdas eventualmente apuradas em Balanço, se o Fundo de Reserva 
Legal não for suficiente para cobri-las; f) acatar a, decisões das Assembleias Gerais, g}. 
votar e ser votado nas eleições da Cooperativa Artigo 11 Os direitos e obrigações dos 
associados falecidos, contraídos com a Cooperativa e os oriundos de Sua responsabilidade 
como associado, perante terceiros, passam aos herdeiros legais SEÇAO II - DA 
DEMISSÃO, ELIMINAÇAQ E EXCLUSÃO. Artigo 12 - A demissão, do associado o 
que não lhe pode ser negado, ocorre unicamente a seu pedido E requerida ao Presidente da 
Cooperativa, sendo, por este, levada ao Conselho de Administração, em sua primeira reunião, 
averbada no livro ou ficha de matrícula, mediante termos assinado pelo Presidente. Artigo 13 
- À eliminação do associado, que e aplicada em virtude de infração deste Estatuto, do 
Regimento Interno e Normas será aplicada por decisão do Conselho de Administração, depois 
de notificação previa ao infrator. PARÁGRAFO 1 0  - Alem de outros motivos, o Conselho de 
Administração deve eliminar o associado que a) Venha exercer qualquer atividade 
concorrente ou considerada prejudicial a Cooperativa, ou que colida com seus objetivos 
sociais, b) levar a Cooperativa a pratica de- atos judiciais para obter o cumprimento de 
obrigações pai ele contraídas, e) cometa falta grave contta a Cooperativa, tentando enganar 
quaisquer de seus poderes ou nianifestando-se cm termos ofensivos contra a moi ai e ou atos 
que prejudiquem seu conceito publico, d) deixar de integralizar suas quotas partes de capital 
social PARÁGRAFO 2° - Os motivos que determinaram a eliminação devem constar de 
teimo lavrado no livro ou ficha de matricula e assinado pelo Presidente PARÁGRAFO 3" - 

Copia da decisão seca remetida, dentro de 30 dias, ao interessado, por processo que comprove 
data de remessa e de recebimento PARÁGRAFO 4" O associado eliminado pode, dentro 
do prazo de trinta (30) dias, contados da data do recebimento da notificação, interpor recurso, 
sobre a decisão, tendo efeito suspensivo ate a realização da primeira Assembleia Geral. 7 
Artigo 14 - À exclusão do associado e feita a) Por dissolução da pessoa jurídica; li) pai 
incapacidade civil não- suprida, c) por morte da pessoa fisica PARÁGRAFO ÚNICO - A 

1 
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exclusão do associado, nos termos deste artigo, é feita por decisão da Diretoria e 14'r4dQ  
livro ou ficha de matricula Artigo IS - Em qualquer caso dó demissão, e1imniç o  
exclusão, o associado tem direito á restituição de seu capital social rntegralizado e'4nis yç 
creditas vinculados as suas operações com a Cooperativa, Artigo 16 - Os deveies' &6s 
associados perduram para os demitidos, eliminados e exclwdos ate que sejam aprovadas, pela 
Assembléia Geral, as contas dó exercício em que se deu o desligamento, CAPITULO lv - 
DO BALANÇO, DESPESAS, SOBRAS, PERDAS E FUNDOS Artigo 17 - O Balanço 
Geral, incluído o confronto de receitas e despesas, será levantado no dia trinta e um (31) de 
dezembro de cada ano, sendo os resultados apurados em separado, segundo a natureza das 
operações e serviços. Artigo 18 —As despesas, custos operacionais diretos e indiretos e custos 
administrativos serão cobertos pelas contribuições dos associados, mediante rateio na 
proporção direta da fruição dos serviços Artigo 19 - Das sobras do exercido, serão 
deduzidos os seguintes percentuais. a) Cinco por cento (50/o), para o Fundo de Assistência 
Técnica Educacional e Social FAlES, E) Dez por cento (10%) para o Fundo de Reserva 
Legal PARÁGRAFO UMCO As sobras, após a dedução dos percentuais para os fluidos 
obrigatórios, serão destinadas para a Assembleia Geral, podendo ser capitalizadas, destinadas 
à formação de outros fluidos, ou rateadas no todo ou em parte entre os associados, adotando-
se obrigatoriamente o onterio da proporcionalidade nas operações realizadas junto a 
Cooperativa Artigo 20 - As perdas de cada exercido, apuradas em l3alanco, serão cobertas 
primeiramente com recursos provenientes dos fimdos de Reserva e outros criados pela 
Assembleia e, se insuficientes, mediante rateio entre os cooperados, na proporção direta das 
operações realizadas por eles Artigo 21 - A finalidade dos fUndos constituídos e a origem 
dos recursos para a sua foiniação, alem da dedução de sobras, conforme estabelecido no 
artigo 19, serão a seguintes 1 Fundo de Reserva, destinado exclusivamente a reparar 
eventuais perdas e atender ao desenvolvimento das atividades da Cooperativa, sendo formado 
pelos a) créditos não reclamados pelos associados, decomdo dois (2) anos, b) auxílios e 
doações sem destinação especifica 11 - Fundo de Assistência Técnica Educacional e Social, 
destinado à prestação de assistência técnica aos associados, seus familiares e aos próprios 
flinciofiários da Cóóperativa. Aflige 22. Os fundos referidos nos incisos 1 e 11 referidos no 
artigo 21 deste Estatuto são indivisíveis entre os associados, mesmo no caso de liquidação da 
Cooperativa, quando serão, juntamente com o remanescente, destinados de acordo com a 
legislação em vigor. PARÁGRAFO ÚNICO - A Assembleia Geral podei-a criar outros 
fundos com recursos destinados a fins específicos,   fixando o moda de formação, aplicação e 
extinção CAPITULO V - DO CAPITAL SOCIAL - Artigo 23 - O capital social da 
Cooperativa qtw é »nbdiwidido em quotas partes de R$i 3 OOj cada, não tem Emite gosto ao 
máximo, é variável cónforme o número de quotas partes subscritas, não podendo ser, .ífiferfor a 
Ei 8.000,00 (oito mil reais). PAkAGRAFO1t' - O valor de uma quota parte é de Ei 1,00 
(um real). PARÁGRAFO 2° - A quota parte e indivisível, intransferível a não associado, não 
podendo ser negociada, nem dada em garantia, sendo a sua subscrição, integr-abzacão e 
transferência ou restituição, escrituradas no livro ou ficha de matricula PARÁGRAFO 3° - A 
transferência de quotas parte catre associados sara permitida desde que o cedente não fique 
com capital abaixo do mínimo estabelecido de R$ 400,00 por associado e que o valor do 
capital do adquirente não ultrapasse a 113 (um terço) do capital social da Cooperativa e será 
escriturada no livro ou ficha de matrícula, através de termo que contenha as assinaturas do 
cedente e do cessionário e do Presidente d. Cooperativa PARÁGRAFO 4° - Havendo 
necessidade de aumento da capital social, a Cõoperatia poderá recorrer a novas subscrições 
de quotas partes, mediante consulta aos associados e validados pela Assembléia Geral, 
podendo, para tanto, emitir titules que poderão ser negociados com órgãos financeiros, '( 
correndo, neste caso, os encargos por conta do associado subscritor. PARÁGRAFO 5° - Ao 
ingressar na Soeied adç o associado deverá integralizar seu capital subscrito, 50% do valor á 
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vista e os 50010 que corresponde ao saldo, em até um ano após a primeira intew4liçãt7-i 
) Artigo 24 - A subscrição mínima de quotas partes a que se obriga o associado será itql a 

valor de R$ 400 ,00 (quatrocentos reais) PARÁGRAFO 1 - Um associado não pp4qa 
haEÇ  subscrever capital em valor superior a um terço (113) do capital social da Coop  era  

PARAGIitAFO 20 - A devolução do capital mtegralizado para o associado demitido 
eliminado ou excluído somente poderá ser feita após a realizaç ão da Assembleia Geral que 
aprovou as contas do exercício em que se deu o desligamento e seta feito de forma parcelada, 
em prazo a serem estabelecidos pela Diretoria, ou resolução normativa a ser baixada Artigo 
25 - Para efeito de manutenção permanente de capital compatível, a Cooperativa poderá reter 
um percentual calculada sobre o valor da produção comercializada e sobre os servicos 
prestados aos associados, sendo decidido pelo Conselho de Administração e comunicado a 
todos os associados, antes de cada safra, decisão esta, tomada em reunião coniunta com o 
Conselho de Desenvolvimento Social e POLITJCO-COODESPOL CAPITULO Vi - DOS 
ÓRGÃOS SOCIAIS - SEÇÃO 1- ASSEMBLÉIA GERAL - Aflige 26— A Assembleia 
Geral dos associados que pode ser Ordmaria ou Extraordinária, e o órgão supremo da 
Cooperativa, com poderes, dentro dos limites da Lei e deste Estatuto, para tomar toda e 
qualquer decisão de interesse social e suas deliberações vinculam a todos, ainda que ausentes, 
omissos ou discordantes PARÁGRAFO 1° - A Assembleia Geral e convocada e dirigida 
pelo Presidente E4SAGRAFO 	- Pode, lambem, ser convocada pelo Conselho Fiscal se 
ocorrerem motivos graves e urgentes, ou ainda por vinte por cento (20%) dos associados em 
pleno gozo de seus direitos sociais, após solicitação não atendida pelo Presidente Artigo 27 - 
Não pode votar e ser votado, na Assembleia Geral o associado que a) tenha sido admitido 
após a convocação, b) esteja na mil igência de qualquer disposição deste Estatuto Artigo 21 - 

Em qualquer das hipóteses referidas no artigo vinte e seis (26), as Assembleias serão 
convocadas com antecedência nnmma de dez (1 O) dias para a primeira convocação e, em caso 
de 2' e 3U  convocações, respeitar-se-á o intervalo de uma (1) hora entre o inicio de realização 
de cada uma, podendo as convocações ser feitas em um único edital Artigo 29 	O edital de 
convocação das Assembleias Gerais deve constar a) A denominação da Cooperativa seguida 
da expressão"Convocação de Assembleia Geral, Ordinária ou Extraordmarm" conforme o 
caso, ou outra expressão equivalente, b) dia e hora da reunião em cada convocação assim 
como o endereço do local de sua realização, o qual, salvo motivo justificado, será sempre o da 
sede da Cooperativa) a sequência ordinal numérica das convocações, d) a Ordem do Dia dos 
trabalhos com as devidas especificações, e) o numero de associados existentes na data de sua 
expedição, para efeito de calculo de quorum de instalação e critérios de apresentação,f nome 
por extenso e assinatura do responsável pela convocação. PARÁGRAFO 1 - No base de 
convocado feita por associados, o edital sei a assinado, no mmtmo pelos quatro (4) primeiros 
signatários do documento que a solicitou PARÁGRAFO 20 - Os editais de convocação serão 
publicados, no mimmo em dez (10) dias antes da sua realização em jornal de circulação 
regular na cidade enviados aos associados na forma de circular e afixados em locais visiveis 
nas dependências da Cooperativa, mais li equentadas pelos associad(a Artigo 30 - Para 
instalação da Assembleia Geral, o quorum e o seguinte a) Dois terços (2/3) do numero de 
associados em condições de votar, em primeira convocação, b) metade mais um associado ,  
(50%+1), em condição de votar em segunda convocação,  c) mínimo de dez (10) associados 
em condição de votar, em terceira convocação PARÁGRAFO ÚNICO - Para a verificação 
de quorum mínimo, de que trata este artigo, o numero de associados presentes em cada 
convocação e apurado por suas assinaturas apostas no Livro de Presença, sendo que, para 
efeito de votação, sem necessária a confirmação da presença flswa dos associados Artigo 31  
-Não havendo quorum para a instalação da Assembleia Geral, nos termos do artigo 30 e suas 
alíneas e parágrafo único, será feita nova convocação lambem com a antecedência mínima 
prevista naquele dispositivo PARÁGRAFO tJMCO - Se ainda não houver número legal 
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para a sua instalação, admite-se a intenção de dissolver a Sociedade, fato que 4v4 sef 
decidido em Assembleia Geral, quando serão indicados os liquidantes e um Conseiho\ial IkJ 
Artigo 32 - E da competência das Assembleias Gerais, ordinária e Extraordmki*a 
destituicão de membros dos Orgãos Sociais e de Delegados das entidades e cooperatW* 
filiadas PARÁGRAFO ÚNICO - Ocorrendo destituição que possa comprometer a 
regularidade da administração da Cooperativa, pode a Assembléia Geral designar dirigentes 
provisonos, com mandato ate a posse de novos, cuja eleição se realizara dentro do prazo 
máximo de trinta (30) dias a contar da data da destituição Artigo 33 - Os trabalhos das 
Assembleias Gerais são dirigidos pelo Presidente, que e auxiliado pelo Diretor Secretario a 
quem cabe secretariar os trabalhos e lavrar a ata PARÁGRAFO 1JNICO - (uando a 
Assembleia não tiver sido convocada pelo Presidente, os trabalhos serão dirigidos por 
associado escolhido na ocasião e secretariado por outro convidado por aquele, compondo a 
mesa os principais interessados na sua convocação Artigo 34 - Os ocupantes de cargos 
sociais, conto qualquer outro associado, apesar de não poder votar nas decisões sobre assuntos 
que a eles se refiram direta ou indiretamente, entre os quais a prestação de contas e definição 
dos honorários da Diretoria e cédula de presença, não ficam privados de tomar parte nos 
debates respectivos Artigo 35 - Nas Assembleias Gerais em que forem discutidos o Balanço 
e as contas do exercício, logo após a leitura dos relatórios da Diretoria e parecer do Conselho 
Fiscal, o Presidente da Cooperativa solicita ao plenário que indique um associado para 
conduzir os trabalhos e obter a votação da matéria, ausentando-se da mesa com os demais 
diretores, mas permanecendo no recinto para prestar eventuais esclarecimentos Artigo 36 - 
As deliberações das Assembleias Gerais devem versar, apenas, sobre os assuntos constantes 
do Edital de Convocação PAItAGRAFO ja - Habitualmente, a votação e a descoberto, 
podendo a Assembleia Geral optar pelo voto secreto, atendendo as normas e a decisão da 
maioria presente PARÁGRAFO 20 - O que ocorrer na Assembleia Geral deve constar de 
modo sucinto na respectiva ata circunstanciada, lavrada em livro próprio, lida, aprovada no 
final dos trabalhos, pelo Presidente, pelo Secretário e por oito associados escolhidos pela 
Assembleia e ainda por quantos o quiserem fazer PARÁGRAFO 3° - As deliberações da 
Assembleia Geral são aprovadas por maioria simples dos associados presentes com direito de 
votar. PARÁGRAFO 40 - Prescreve em quatro (4) anos a ação para anular as deliberações da 
Assembleia Geral viciada de erro, dolo, fraude ou simulação ou tomadas com violação da lei 
ou deste Estatuto, contando o prazo a partir da data de sua realização SEÇÃO Ii - DA 
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA Artigo 37 - A Assembleia Geral Ordinária que se 
realiza obrigatoriamente urna vez por ano, no decorrer do primeiro trimestre que sucede ao 
exercício social, delibera sobre os seguintes assuntos, que devem constar da ordem do dia 1 - 
Prestação de Contas da Diretoria acompanhada de Parecer do Conselho Fiscal 
compreendendo a) Relatório de Gestão, b) Balanco Geral, o) Parecer dc, Conselho Fiscal, d) 
demonstrativo das sobras apuradas ou perdas decorrentes da insuficiência das contribuições 
para cobertura das despesas da Cooperativa. 11— Destinação das sobras apuradas ou o rateio 
das perdas, III - Plano de atividade da Cooperativa para o exercício seguinte, com respectivo 
orçamento de receita e despesas, IV - Eleição dos componentes da Diretoria e do Conselho 
Fiscal, V - Pio-labore e cedidas de presença para o Presidente, Vice-Presidente, Diretor 
Secretário, Diretores vogais e Conselheiros Fiscais PARÁGRAFO ,  1° - Os membros da 
Diretoria e do Conselho Fiscal não podem participar da votação das matenas referidas nos 
incisos 1 e V deste artigo PARÁGRAFO 2" - A Assembleia Ucral podara aprovar o 
pagamento de pró-labore de forma equivalente ao numero de horas dedicadas pelos Diretores 
PARÁGRAFO 3° - A aprovação do Relatório da Diretoria e das contas do exercício, 
desonera seus componentes de responsabilidade, ressalvados os casos de erro, dolo, fraude ou 
simulação, bem como de infração da lei e deste. Estatuto. PARÁGRAFO 4' São necessários 
os votos de metade mais um (maioria simples) dos associados presentes na Assembleia Geral, 
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